SEXTA EDIÇÃO 


ECONOMIA 


MICRO E MACRO 


Marco Antonio Sandoval de Vasconcellos 


+, 
(on atlas 





INTRODUÇÃO À 
ECONOMIA 





1 CONCEITO DE ECONOMIA 





Etimologicamente, a palavra economia vem do grego oikos (casa) e nomos (norma, lei). No sentido original, seria a 
“administração da casa””, que foi generalizada como “administração da coisa pública”. 


Economia pode ser definida como a ciência social que estuda como o indivíduo e a sociedade decidem utilizar recursos 
produtivos escassos, na produção de bens e serviços, de modo a distribui-los entre as várias pessoas e grupos da sociedade, com 
a finalidade de satisfazer às necessidades humanas. 


Assim, trata-se de uma ciência social, já que objetiva atender às necessidades humanas. Contudo, depende de restrições 
físicas, provocadas pela escassez de recursos produtivos ou fatores de produção (mão de obra, capital, terra, matérias-primas). 


Pode-se dizer que o objeto de estudo da ciência econômica é a questão da escassez, ou seja, como “economizar” recursos. 


A escassez surge em virtude das necessidades humanas ilimitadas e da restrição física de recursos. Afinal, o crescimento 
populacional renova as necessidades básicas; o continuo desejo de elevação do padrão de vida (que poderíamos classificar como 
uma necessidade “social” de melhoria de status) e a evolução tecnológica fazem com que surjam “novas” necessidades 
(computador, freezer, celular, DVD etc.). Nenhum país, mesmo os países ricos, é autossuficiente, em termos de disponibilidade 
de recursos produtivos, para satisfazer a todas as necessidades da população. 


Se hipoteticamente não houvesse escassez de recursos, ou seja, se todos os bens fossem abundantes (bens livres), não 
haveria necessidade de estudarmos questões como inflação, crescimento econômico, déficit no balanço de pagamentos, 
desemprego, concentração de renda etc. Esses problemas provavelmente não existiriam, e obviamente nem a necessidade de se 
estudar Economia. 


2 A QUESTÃO DA ESCASSEZ E OS PROBLEMAS ECONÔMICOS 
FUNDAMENTAIS 





Todas as sociedades, qualquer que seja seu tipo de organização econômica ou regime político, são obrigadas a fazer opções, 
escolhas entre alternativas, uma vez que os recursos não são abundantes. Elas são obrigadas a fazer escolhas sobre O QUE E 
QUANTO, COMO e PARA QUEM produzir: 


O QUE E QUANTO produzir: a sociedade deve decidir se produz mais bens de consumo ou bens de capital, ou, como 
num exemplo clássico: quer produzir mais canhões ou mais manteiga? Em que quantidade? Os recursos devem ser dirigidos 
para a produção de mais bens de consumo, ou bens de capital”? 


COMO produzir: trata-se de uma questão de eficiência produtiva: serão utilizados métodos de produção capital-intensivos? 
ou mão de obra-imtensivos? ou terra-intensivos? Essa decisão depende da disponibilidade de recursos de cada país. 


PARA QUEM produzir: a sociedade deve decidir quais os setores que serão beneficiados na distribuição do produto: 


trabalhadores, capitalistas ou proprietários da terra? agricultura ou indústria? mercado interno ou mercado externo? Região Sul 
ou Norte? Ou seja, trata-se de decidir como será distribuída a renda gerada pela atividade econômica. 
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3 A QUESTÃO DA ORGANIZAÇÃO ECONÔMICA - SISTEMAS 
ECONÔMICOS 





Como as sociedades resolvem os problemas econômicos fundamentais: o que e quanto, como e para quem produzir? A 
resposta depende da forma de organização econômica. 


Existem duas formas extremas de organização econômica: 


. economia de mercado (ou descentralizada); 


. economia de planejamento central (ou centralizada). 


Na realidade, poderíamos dizer que a organização econômica dos países é realizada a partir de algum sistema intermediário 
entre essas duas formas, seja privilegiando mais a economia de mercado, ou então alguma forma de intervenção do governo. 
Mas como o objetivo deste livro é o de apresentar os fundamentos básicos da Teoria Econômica, julgamos aimda pertinente 
apresentar as características básicas desses dois sistemas. 


Neste tópico, vale ressaltar que apresentaremos as principais características de sistemas econômicos, ou seja, como as 
sociedades se organizam do ponto de vista econômico, para organizar seu modo de produção. Ou seja, não se trata de diferenças 
de regimes políticos (democracia, socialismo, comunismo), embora os sistemas de economia de mercado estejam mais 
associados a regimes democráticos, e os sistemas de planejamento central estejam mais associados a países de regime 
comunista. 


3.1 FUNCIONAMENTO DE UMA ECONOMIA DE MERCADO 


As economias de mercado podem ser analisadas por dois sistemas: 


. sistema de concorrência pura (sem interferência do governo); 


. sistema de economia mista (com interferência governamental). 


3.1.1 Sistema de concorrência pura (mercado perfeitamente competitivo) 


Num sistema de concorrência pura ou perfeitamente competitivo, predomina o laissez-faire: milhares de produtores e 
milhões de consumidores têm condições de resolver os problemas econômicos fundamentais (o que e quanto, como e para quem 
produzir), como que guiados por uma “mão invisível”. Isso sem a necessidade de intervenção do Estado na atividade 


econômica. 


Isso se torna possível mediante o chamado mecanismo de preços, que resolve os problemas econômicos fundamentais e 


promove o equilíbrio nos vários mercados, da seguinte forma: 


. se houver excesso de oferta (ou escassez de demanda), formar-se-ão estoques nas empresas, que serão obrigadas a 
diminuir seus preços para escoar a produção, até que se atinja um preço no qual os estoques estejam satisfatórios. 
Existirá concorrência entre empresas para vender os bens ao número limitado de consumidores; 


. se houver excesso de demanda (ou escassez de oferta), formar-se-ão filas, com concorrência entre consumidores pelos 
escassos bens disponíveis. O preço tende a aumentar, até que se atinja um nível de equilíbrio em que as filas não 
mais existirão. 


Os problemas econômicos fundamentais são resolvidos, no sistema de concorrência pura, da seguinte forma: 


. o que e quanto produzir: os produtores decidirão o que e quanto produzir de acordo com o preço dos bens e serviços. 
Assim, aquele bem ou serviço cujo preço (rentabilidade) for maior será aquele cuja produção aumentará; 

. como produzir: é resolvido no âmbito das empresas (trata-se de uma questão de eficiência produtiva); envolve a 
escolha da tecnologia e recursos adequados, que também é realizada a partir da comparação com os preços de 
tecnologias e recursos alternativos; 

. para quem produzir: é decidido no mercado de fatores de produção (pelo encontro da demanda e oferta dos serviços 
dos fatores de produção). Para quem produzir é uma questão distributiva, ou seja, quem ou quais setores serão 
beneficiados pelos resultados da atividade produtiva. Essa pergunta também pode ser resolvida pelo sistema de 
preços. Assim, quem tiver renda suficiente para pagar os preços dos bens e serviços produzidos participará da 
distribuição. 


O diagrama da Figura 1.1 ilustra o que ocorre num sistema de concorrência pura. 


Figura 1.1 Sistema de concorrência pura 
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E a base da filosofia do liberalismo econômico, que advoga a soberania do mercado, sem intervenção do Estado. Nesse 
modelo, a política econômica deve preocupar-se apenas em manter a estabilidade monetária (o Estado como guardião da 


moeda), e deixar o mercado (leia-se: setor privado) resolver as questões econômicas fundamentais. 


IMPERFEIÇÕES DO SISTEMA DE CONCORRÊNCIA PURA 


As principais críticas a esse modelo de sistema econômico são as seguintes: 


a. trata-se de uma grande simplificação da realidade; 
b. os preços nem sempre flutuam livremente, ao sabor do mercado, em virtude de fatores como: 
. força dos sindicatos sobre a formação de salários (os salários também são preços, que remuneram os serviços da 


mão de obra); 
. poder dos monopólios e oligopólios sobre a formação de preços no mercado, não permitindo que a sociedade 
consuma a quantidade de bens e serviços que deseja; 


. intervenções do governo, via: 


— impostos, subsídios, tarifas e preços públicos (água, energia etc.); 

— política salarial (fixação de salário-mínimo, reajustes, prazos de dissídios etc.); 
— fixação de preços minimos; 

— congelamento e tabelamento de preços; 

— impostos e subsídios; 

— política cambial; 

E: o mercado sozinho não promove perfeita alocação de recursos. A produção e/ou consumo de determinado bem ou 
serviço pode produzir efeitos colaterais (externalidades) positivas ou negativas que não são internalizados nos 
preços de mercado. Além disso, existem bens públicos, como justiça, segurança, defesa nacional etc., que só 
podem ser oferecidos pelo Estado, dado que os consumidores não revelam sua disposição a pagar. São fatores que 
distorcem a alocação de recursos a partir do sistema de preços. 

d. o mercado sozinho não promove perfeita distribuição de renda, pois, como vimos, só participa da distribuição do que é 
produzido aquele indivíduo que possui renda suficiente para pagar o preço de mercado. 


São todas críticas pertinentes, que justificam inclusive a atuação do governo para complementar a iniciativa privada e 
regular alguns mercados, fixar salário-mínimo, preços mínimos na agricultura etc. Entretanto, muitos mercados comportam-se 
mais ou menos num sistema de concorrência quase pura. Afinal, centenas de milhares de mercadorias são produzidas e 
consumidas por milhões de pessoas, mais ou menos por sua livre iniciativa e sem uma direção central. O mercado 
hortifrutigranjeiro, por exemplo, aproxima-se bastante desse modelo. 


3.1.2 Sistema de mercado misto: o papel econômico do governo 


Por pelo menos 100 anos, do final do século XVIII, com a Revolução Industrial, ao final do século passado, predominava 
um sistema de mercado muito próximo da concorrência pura. Já a partir do final do século XIX, quando começou a se tornar 
mais presente a força dos sindicatos e dos monopólios e oligopólios, associada a outros fatores, como ao desenvolvimento do 
mercado de capitais e do comércio internacional, a economia tornou-se mais complexa. 


A ocorrência de uma grande crise econômica, qual seja, a depressão nos anos 30, mostrou que o mercado, sozinho, não 
garante que a economia opere sempre com pleno emprego de seus recursos, evidenciando a necessidade de uma atuação mais 
ativa do setor público nos rumos da atividade econômica. 


Basicamente, a atuação do governo justifica-se com o objetivo de eliminar as chamadas distorções alocativas (isto é, na 
alocação de recursos) e distributivas e de promover a melhoria do padrão de vida da coletividade. Isso pode dar-se das seguintes 
formas: 


a) atuação sobre a formação de preços, corrigindo externalidades (via impostos e subsídios), tabelamentos, fixação de 
salário-mínimo, preços mínimos, taxa de câmbio, taxa de juros; 

b) complemento da iniciativa privada, principalmente de investimentos em infraestrutura básica (energia, estradas etc.), o 
qual, eventualmente, o setor privado não tem condições financeiras de assumir, seja pelo elevado montante de 
recursos necessários, seja em virtude do longo tempo de maturação do investimento, até que venha a propiciar 
retorno sobre o capital investido; 

c) fornecimento de serviços publicos: iluminação, água, saneamento básico etc.; 

d) fornecimento de bens públicos: fornecidos pelo Estado, que não são vendidos no mercado; 


e) compra de bens e serviços do setor privado: o governo é, isoladamente, o maior agente do sistema e, portanto, o maior 
comprador de bens e serviços. 


3.2 FUNCIONAMENTO DE UMA ECONOMIA DE PLANEJAMENTO CENTRAL OU 
ECONOMIA CENTRALIZADA 


No sistema de economia planificada ou centralizada, a forma de resolver os problemas econômicos fundamentais (ou seja, a 
escolha da melhor alternativa) é decidida por uma Agência ou Orgão Central de Planejamento, e não pelo mercado. 


A propriedade dos recursos (chamados de meios de produção, nesses sistemas) é do Estado (ou seja, os recursos são de 
propriedade pública). Os meios de produção incluem máquinas, edificios, residências, terra, entidades financeiras, matérias- 
primas. Os meios de sobrevivência pertencem aos indivíduos (roupas, carros, televisores etc.). Na economia de mercado, como 


vimos, prevalece a propriedade privada dos fatores de produção. 


A Agência ou Bureau Central (na antiga URSS, a Gosplan) realiza um inventário dos recursos disponíveis e das 
necessidades da sociedade, e faz uma seleção das prioridades de produção, isto é, estabelece metas de planejamento (na antiga 
URSS, os chamados Planos Quinquenais). Esse órgão respeita, em parte, as necessidades do mercado, mas está sujeito às 
prioridades políticas dos governantes. 


Uma economia centralizada apresenta aimda as seguintes características: 


. papel dos preços no processo produtivo: os preços representam apenas recursos contábeis que permitem o controle da 
eficiência das empresas. Ou seja, os preços são apenas escriturados contabilmente: as empresas têm quotas físicas 
de matérias-primas, por exemplo, mas não fazem nenhum desembolso monetário, apenas registram o valor da 
aquisição como custos de produção; 

. papel dos preços na distribuição do produto: os preços dos bens de consumo são determinados pelo governo. 
Normalmente, o governo subsidia fortemente os bens essenciais e taxa os bens considerados supérfluos; 

. repartição do lucro: uma parte do lucro vai para o governo. Outra parte é usada para investimentos na empresa, dentro 
das metas estabelecidas pelo governo. A terceira parte é dividida entre os administradores (os burocratas) e os 
trabalhadores, como prêmio pela eficiência. Se o governo considera que determinada indústria é vital para o país, 
esse setor será subsidiado, mesmo que apresente ineficiência na produção ou prejuízos. 


3.3 SISTEMAS ECONÔMICOS: SÍNTESE 


As diferenças entre os sistemas de economia de mercado e economia de planejamento central podem ser resumidas em dois 
aspectos: 


. propriedade pública x propriedade privada dos meios de produção; 
. os problemas econômicos fundamentais (o que e quanto, como e para quem produzir) são resolvidos ou por um órgão 
central de planejamento, ou pelo mercado. 


As economias de mercado tendem a apresentar maior eficiência alocativa, em virtude da menor interferência do governo 
nas decisões de produção e, portanto, na alocação de recursos, permitindo que as forças de mercado estabeleçam as prioridades 
da sociedade, com grande ênfase na produção de bens de consumo. Já o sistema de planejamento central fracassou em grande 
parte dos países, tanto em melhorar a distribuição da renda como em realizar um atendimento básico da população. Por esse 
motivo, atualmente, mesmo as economias guiadas por governos comunistas, como China e Rússia, e mesmo Cuba, têm aberto 
cada vez mais espaço para a atuação da iniciativa privada, ou seja, para uma economia de mercado. Talvez apenas a Coreia do 
Norte ainda se mantenha dentro de um sistema de planejamento central. 


4 CURVA (OU FRONTEIRA) DE POSSIBILIDADES DE PRODUÇÃO - O 
CONCEITO DE CUSTOS DE OPORTUNIDADE 





Para ilustrar a questão da escassez de recursos e as alternativas que as sociedades dispõem para resolver seus problemas 
econômicos fundamentais (o que, quanto, como e para quem produzir), a teoria econômica apresenta dois importantes conceitos: 
curva de possibilidades de produção e custos de oportunidade. 


A Fronteira ou Curva de Possibilidades de Produção (CPP), também chamada de Curva de Transformação, é a 
fronteira máxima que a economia pode produzir, dados os recursos produtivos limitados e a tecnologia. Mostra as alternativas 
de produção da sociedade, supondo os recursos plenamente empregados. 


Trata-se de um conceito eminentemente teórico, que permite ilustrar como a limitação de recursos leva à necessidade de a 
sociedade fazer opções ou escolhas entre alternativas de produção. 


Suponhamos que a economia produza apenas dois bens: canhões e manteiga, nos quais são empregados todos os recursos 
produtivos (mão de obra, capital, terra, matérias-primas, recursos naturais). As alternativas de produção são as seguintes: 





ALTERNATIVAS DE PRODUÇÃO 


Manteiga (em mil toneladas) 


Canhões (em mil unidades) 





Colocando as informações num diagrama, e unindo os pontos, temos a Figura 1.2. 


Ou seja, a CPP é o limite máximo de produção, com os recursos de que a sociedade dispõe, num dado momento. Dada a 
escassez de recursos, a sociedade deve decidir qual ponto da curva escolherá: 4, B, C, D, E ou F. No ponto A, decidiu-se alocar 
todos os recursos na produção de canhões; no ponto F, aloca-se tudo para produzir manteiga. 


Evidentemente, pontos além da fronteira não poderão ser atingidos com os recursos disponíveis. Pontos internos à curva 
representam situações nas quais a economia não está empregando todos os recursos de que dispõe (ou seja, há desemprego de 
recursos). 


Figura 1.2 Curva de Possibilidades de Produção 
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De qualquer forma, qualquer dos pontos em cima da curva (A, B, €, D, E, F) representa um uso igualmente eficiente de 
todos os recursos, dada a tecnologia. 


4.1] CONCEITO DE CUSTOS DE OPORTUNIDADE 


Custo de oportunidade é o valor econômico da melhor alternativa sacrificada ao se optar pela produção de um 


determinado bem ou serviço. Assim, no exemplo anterior: 


Custo de oportunidade de passar da | 
alternativa B para €, para produzir-se | = 2.000 canhões 
mais 3.000 toneladas de manteiga | 


r 


ou então: 


Custo de oportunidade de passar 

da alternativa € para B, para = 3.000 toneladas de manteiga 

produzir-se mais 2.000 canhões | 

O custo de oportunidade também é chamado de custo alternativo ou, ainda, custo implícito (pois não implica dispêndio 

monetário). Mediante esse conceito, com ampla aplicação na teoria econômica, procura-se mostrar que, dada a escassez de 

recursos, tudo tem um custo em economia, mesmo não envolvendo dispêndio financeiro. Como coloca o Prêmio Nobel norte- 
americano Milton Friedman, da Universidade de Chicago, “não existe almoço grátis”. 


Esse conceito é aplicado ao nível de pleno emprego, em cima da curva de possibilidades de produção. Para pontos internos 


à CPP, os recursos não estão em pleno emprego, e, nesse caso, o custo de oportunidade é zero, pois não é necessário o sacrifício 
de recursos produtivos para aumentar a produção de um bem, ou mesmo dos dois bens. Assim, no gráfico da Figura 1.3, a 
sociedade pode passar do ponto X para o ponto Y, aumentando a produção de ambos, já que havia recursos ociosos, na 
alternativa X: 


Figura 1.3 Caso de custo de oportunidade zero 


Manteiga 





Neste item estamos discutindo o chamado custo de oportunidade por uma ótica social, ou seja, para a sociedade como um 
todo, de um ponto de vista mais teórico; posteriormente, na parte de Microeconomia, veremos como esse conceito pode ter uma 
aplicação prática para a avaliação de projetos públicos e privados. 


4.2 FORMATO DA CURVA CPP 


O que justifica o formato da curva de possibilidades de produção, isto é, por que a CPP é decrescente e côncava em relação 
à origem? Ela é decrescente em virtude do sacrificio que tem de ser feito ao optar-se pela produção de um bem quando os 
recursos estão plenamente empregados (o aumento da produção de um bem implica a queda da produção do outro, em cima da 
CPP); e a CPP é côncava em relação à origem em virtude da chamada Lei dos custos crescentes (também chamada Lei dos 
rendimentos decrescentes): para atrair trabalhadores que estão empregados no setor de manteiga e deslocá-los para canhões, 
deverão ser oferecidos salários maiores, e vice-versa. Portanto, os custos serão gradativamente crescentes. Os primeiros 
trabalhadores transferidos, menos especializados e qualificados, não trarão grandes acréscimos nos custos, mas, à medida que 
forem se transferindo mais trabalhadores de outra atividade, estes terão que ser cada vez mais qualificados, e evidentemente 
exigirão salários maiores, o que leva a um aumento de custos da atividade que teve sua produção aumentada. 


No gráfico da Figura 1.4, supondo acréscimos iguais na produção de manteiga (2.000 toneladas de cada vez), observa-se 
que o sacrifício da produção de canhões é cada vez maior, o que torna a CPP côncava. 


Figura 1.4 Formato da curva de possibilidades de produção 
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Parece evidente que, teoricamente, se os custos de oportunidade fossem constantes, a CPP seria uma reta decrescente; se os 


custos fossem decrescentes (que é apenas uma possibilidade teórica no caso de 2 bens), a CPP seria convexa em relação à 
origem! 


Mudanças na CPP 


A CPP é um conceito estático, já que se refere aos recursos disponíveis em dado momento do tempo. Evidentemente, se 
houver aumento na disponibilidade de recursos produtivos, ou desenvolvimento tecnológico (ou seja, métodos que levem à 
melhoria na eficiência da utilização dos recursos já existentes), a curva desloca-se para a direita, como na Figura 1.5. 


Figura 1.5 Deslocamento da CPP: aumento dos recursos ou melhoria tecnológica nos dois produtos 
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Se, por exemplo, ocorrer uma melhoria tecnológica apenas na produção de manteiga, teremos um deslocamento da curva, 
como na Figura 1.6, pois se 1rá produzir cada vez mais manteiga, relativamente a canhões, em cada ponto da curva. 


Figura 1.6 Deslocamento da CPP: aumento de recursos ou melhoria tecnológica apenas na produção de manteiga 
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5 ANÁLISE POSITIVA E ANÁLISE NORMATIVA 





A teoria econômica, como toda teoria, deve respeitar alguns critérios que a tornam aceitável pela comunidade cientifica, e 
ser composta de variáveis e hipóteses que ajudam a explicar e a prever alguns fenômenos. A teoria econômica tem apresentado 
um desenvolvimento impar nos últimos dois séculos. As ferramentas de análise têm evoluído grandemente, e muitos de seus 
conceitos são utilizados em outras áreas. Seu escopo tem aumentado significativamente, dispondo atualmente de recursos que 
permitem processar uma quantidade de informações e situações inimagináveis há algumas décadas. Apesar de realmente toda a 


análise econômica está permeada de questões subjetivas, uma vez que seu objeto de estudo é o próprio sujeito que a estuda, ou 
seja, o homem, a teoria econômica apresenta alto grau de objetividade. 


A teoria econômica utiliza-se de argumentos positivos e argumentos normativos. Os argumentos normativos referem- 
se às coisas como deveriam ser, contendo um juízo de valor, subjetivo, e os argumentos positivos referem-se a proposições 
objetivas, que pressupõem a capacidade de observar e mensurar o que se afirma, e não contêm juizo de valor. Os argumentos 
normativos referem-se ao que deveria ser, e os argumentos positivos ao que efetivamente e. 


Por exemplo, quando dizemos que desejamos uma melhoria na distribuição de renda (argumento normativo), expressamos 
um Juízo de valor em que acreditamos, isto é, se é uma coisa boa ou má. Já os argumentos positivos referem-se à escolha 
objetiva dos instrumentos de política econômica mais adequados para diminuir a concentração de renda (aumentar salários, 
combater a inflação, criar empregos etc.), procurando avaliar quais os aspectos positivos e negativos (impacto sobre gastos 
públicos etc.). A análise positiva ajudará as autoridades econômicas a escolher o instrumento de política econômica mais 
adequado. 


O principal instrumento que a economia utiliza para analisar a realidade são os modelos. Os modelos representam 
proposições objetivas que procuram simplificar a realidade. Os modelos têm que ser logicamente consistentes e podem ser 
apresentados de muitas formas: verbais, algébricos, por representação gráfica etc. Os modelos procuram captar os aspectos mais 
relevantes da realidade, buscando captar sua essência. Um exemplo é o modelo macroeconômico apresentado neste livro. Ele é 
representado por poucas equações. Essas equações resumem alguns aspectos essenciais do comportamento de todos os agentes 
da sociedade, abstraindo uma infinidade de detalhes. 


Como em qualquer ciência, esses modelos podem ser testados. O ramo da economia que está voltado para quantificar os 
modelos é chamado de Econometria, que combina teoria econômica, matemática e estatística. Os modelos também podem ter 
uma formulação verbal, como, por exemplo, a explicação marxista para a evolução histórica da economia. Nesse caso, utilizam- 
se exemplos históricos para fundamentar empiricamente a análise econômica. 


Como os modelos privilegiam apenas alguns aspectos da realidade, eles podem mostrar-se muito adequados em algumas 
situações e impróprios em outras. A adequação de modelos à realidade é uma tarefa importante. A teoria econômica avança pelo 
aprimoramento dos modelos utilizados, seja porque a base econômica muda, seja porque surgem novos problemas econômicos 
que devem ser resolvidos. 


6 | ARELAÇÃO DA ECONOMIA COM AS DEMAIS CIÊNCIAS 





Neste tópico, procuraremos estabelecer os pontos de contato entre a Teoria Econômica e outras áreas do conhecimento. 


Na chamada pré-economia, antes da Revolução Industrial do século XVIII, que corresponde ao período da Idade Média, a 
atividade econômica era vista como parte integrante da Filosofia, Moral e Ética. A Economia era orientada por princípios 
morais e de justiça. Não existia anda um estudo sistemático das leis econômicas, predominando princípios como Lei da Usura, 
o preço justo (discutidos, entre outros filósofos, por São Tomás de Aquino). 


Ainda hoje, as encíclicas papais refletem a aplicação da filosofia moral e cristã às relações econômicas entre homens e 
nações. 


O início do estudo sistemático da Economia coincidiu com os grandes avanços na área de Física e Biologia nos séculos 
XVI e XIX. 


A construção do núcleo científico inicial da Economia foi desenvolvida com base nas chamadas concepções organicistas 
(biológicas) e mecanicistas (físicas). Segundo o Grupo Organicista, a Economia se comportaria como um órgão vivo, daí se 
utilizarem termos como funções, circulação, fluxos, na Teoria Econômica. Segundo o Grupo Mecanicista, as leis da Economia 


se comportariam como determinadas leis da Física. Daí advêm os termos estática, dinâmica, aceleração, velocidade etc. 


Com o passar do tempo, predominou uma concepção humanística, que coloca em plano superior os móveis psicológicos 
da atividade humana. Afinal, a economia repousa sobre os atos humanos, e é por excelência uma ciência social, pois objetiva a 
satisfação das necessidades humanas. 


A relação entre a Economia e a Sociologia é direta, pois a Economia insere-se no campo das ciências sociais, que 
objetivam a melhoria do bem-estar social, ou seja, das condições socioeconômicas da coletividade. A Sociologia estuda a 
dinâmica da mobilidade social entre as diversas classes de renda. As políticas econômicas governamentais (políticas salariais, 


políticas assistencialistas, gastos com educação etc.) influenciam direta e indiretamente na mobilidade social. 


Muitos dos avanços obtidos na Teoria Econômica advieram da pesquisa histórica, pois a História facilita a compreensão do 
presente, e ajuda nas previsões para o futuro, com base nos fatos do passado. As guerras e revoluções, por exemplo, alteraram o 
comportamento e a evolução da Economia. Contudo, também os fatos econômicos afetam o desenrolar da história. Alguns 
importantes períodos da história são associados a fatores econômicos, como, por exemplo, o ciclo do ouro e o ciclo do açúcar, 
na História do Brasil, a Revolução Industrial, a quebra da Bolsa de New York (1929), a crise do petróleo etc., os quais alteraram 
profundamente a História Mundial. Em última análise, as próprias guerras e revoluções têm por detrás motivações econômicas. 


Quanto à relação entre Economia e Política, também aqui torna-se dificil estabelecer um nexo de causalidade (causa e 
efeito) entre essas duas áreas do conhecimento. A Política fixa as instituições sobre as quais se desenvolvem as atividades 
econômicas. Nesse sentido, a atividade econômica subordina-se à estrutura e ao regime político do país. Entretanto, por outro 
lado, a estrutura política encontra-se, muitas vezes, subordinada ao poder econômico. Por exemplo, a política do “café com 
leite”, antes de 1930, quando Minas Gerais e São Paulo dominavam o cenário político do país, o poder dos grandes grupos 
econômicos, o poder de sindicatos etc. 


No que se refere à intercorrência com o Direito, as normas jurídicas estão subjacentes à teoria econômica, assim como os 


problemas econômicos podem modificar o quadro existente de normas jurídicas. Alguns exemplos ilustram essa relação: 


o leis de defesa da concorrência, leis antitruste, que atuam sobre as estruturas de mercado, assim como sobre o 
comportamento das empresas; 

. a ação das Agências Reguladoras, que dão os parâmetros de atuação em áreas de infraestrutura básica, petróleo, 
telefonia, gás etc.; 

. a importância da Constituição Federal, onde se determina a competência para a execução de políticas econômicas e se 
estabelecem os direitos e deveres dos agentes econômicos. 


Há também uma grande conexão entre Economia e Geografia. A Geografia, além do registro de acidentes geográficos e 
climáticos, permite avaliar também questões como as condições geoeconômicas dos mercados regionais, a concentração 
espacial dos fatores produtivos, a localização de empresas, a composição setorial da atividade econômica, muito úteis à análise 
econômica. Inclusive, algumas áreas de estudo econômico são relacionadas diretamente com a geografia, como a Economia 
Regional, a Economia Urbana e a Teoria da Localização Industrial. 


Finalmente, cabe destacar como a Economia, a Matemática e a Estatística estão correlacionadas. Apesar de ser uma 
ciência social, a Economia depende de limitações do meio físico, dado que os recursos são escassos, e ocupa-se de quantidades 
físicas e relações entre quantidades físicas, como a que se estabelece entre a produção de bens e serviços e os fatores de 
produção utilizados no processo produtivo. 


Dai surge a necessidade da utilização da Matemática e da Estatística, como ferramentas úteis para estabelecer relações entre 
variáveis econômicas, bem como para previsões econômicas. 


A Matemática permite escrever de forma resumida importantes conceitos e relações de Economia, permitindo a análise 
econômica sob a forma de modelos analíticos, com poucas variáveis estratégicas, que resumem os aspectos essenciais da 
questão em estudo. Tomemos como exemplo uma importante relação econômica, a chamada função consumo, que estabelece 
uma correspondência entre o consumo global da coletividade e a renda nacional, que pode ser representada da seguinte forma: 


C = f(RN) a 0 
em E — 
ARN 


A primeira expressão diz que o consumo é uma função (f) da Renda Nacional (RN). A segunda informa que, dada uma 
variação na Renda Nacional (ARN), tem-se uma variação diretamente proporcional (na mesma direção) do Consumo Agregado 


(AO). 


Para calcular numericamente essa relação, útil para previsões macroeconômicas, é preciso coletar uma série de dados de 
consumo e de renda nacional, e recorrer ao cálculo estatístico, ou seja, à Estatística Econômica ce Econometria, que é a área da 
Economia que está voltada para a quantificação de modelos. 


Deve ser observado que, em Economia, tratamos com leis probabilísticas, não leis exatas. Por exemplo, na relação vista 
anteriormente (C = f(RN)), conhecendo o valor da Renda Nacional num dado ano, não se obtém o valor exato do consumo, mas 
sim uma estimativa, já que o consumo não depende só de renda nacional, mas de outros fatores (condições de crédito, juros, 
patrimônio etc.). Supõe-se que, para efeito de previsão econômica, a renda nacional seja suficiente para obter-se uma boa 


aproximação do consumo esperado da coletividade. 


Evidentemente, se a Economia fosse baseada em relações matemáticas, tudo seria previsível. Entretanto, não existe no 
mundo econômico regularidades como, por exemplo, a de que o comprimento da circunferência é igual a dois pi radianos (C = 
2nr). Na Economia, o átomo aprende, pensa, reage, projeta, finge. Imagine como seria a Física e a Química se o átomo 
aprendesse: aquelas belas regularidades desapareceriam. Os átomos pensantes logo se agrupariam em classes, para defenderem 
seus interesses; teriamos uma “Física dos átomos proletários”, “Física dos átomos burgueses” etc.! 


Entretanto, a Economia apresenta muitas regularidades, que podem ser econometricamente identificadas. 


Além da relação entre consumo e renda nacional, mostraremos ao longo do livro que há relações estáveis e regulares entre a 
quantidade demandada de um bem, seu preço e a renda dos consumidores, entre exportações e importações com a taxa de 
câmbio, e inúmeras outras relações, que podem ser calculadas estatisticamente. 


A Matemática e a Estatística são ferramentas de análise necessárias tanto para previsões como para confrontar as 
proposições teóricas com os dados da realidade. Permitem colocar à prova as hipóteses da Teoria Econômica. São instrumentos 
das ciências exatas úteis para analisarmos os fatos econômicos, que afetam relações humanas. 


7 DIVISÃO DO ESTUDO ECONÔMICO 





A teoria econômica representa um só corpo de conhecimento, mas, como os objetivos e métodos de abordagem podem 
diferir, de acordo com a área de interesse do estudo, costuma-se dividi-la da forma a seguir: 


Microeconomia ou Teoria microeconômica: estuda o comportamento das unidades econômicas básicas: consumidores e 
produtores e o mercado no qual interagem. Preocupa-se com a determinação dos preços e quantidades em mercados específicos. 


Macroeconomia ou Teoria macroeconômica: estuda a determinação e o comportamento dos grandes agregados, como 
PIB, consumo nacional, investimento agregado, exportação, nível geral dos preços etc., com o objetivo de delinear uma política 
econômica. Por um lado, tem um enfoque conjuntural, isto é, preocupa-se com a resolução de questões como inflação e 
desemprego, a curto prazo. Por outro, trata de questões estruturais, de longo prazo, estudando modelos de desenvolvimento que 
levem à elevação do padrão de vida (bem-estar) da coletividade. Esse enfoque de longo prazo é denominado de Teoria de 
Desenvolvimento Econômico. 


O instrumental básico desenvolvido na micro e na macroeconomia permite analisar as grandes questões econômicas de 
nosso tempo, como, por exemplo, os fluxos comerciais e financeiros entre os países (Economia Internacional), as relações 
entre capital e trabalho (Economia do Trabalho), o comportamento dos vários setores de atividade (Economia Industrial, 
Economia Agricola), das várias regiões (Economia Regional, Economia Urbana), o impacto de fatores, como o meio 
ambiente (Economia do Meio Ambiente) e o desenvolvimento tecnológico (Economia da Tecnologia) etc. 


QUESTÕES DE REVISÃO 





Il. Por que os problemas econômicos fundamentais (o que, como e para quem produzir) originam-se da escassez de recursos 
produtivos escassos? 


Quais as principais diferenças entre uma economia de mercado e uma economia centralizada? 
Êa O que mostra a curva de possibilidades de produção ou curva de transformação? 


Explique o formato da curva de possibilidades de produção. Qual seria esse formato, se os custos de oportunidade fossem 
constantes? 


o Explique o que vêm a ser argumentos positivos e argumentos normativos em Economia. 


QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA 





l. O problema fundamental com o qual a Economia se preocupa é: 


a. A pobreza. 


b 
C. 
d. 
e 


O controle dos bens produzidos. 
À escassez. 
A taxação daqueles que recebem toda e qualquer espécie de renda. 


A estrutura de mercado de uma economia. 
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Os problemas econômicos relativos a “o que e quanto”, “como” e “para quem” produzir existem: 


a. 
b 
C. 
d 


e. 


Apenas nas sociedades de planejamento centralizado. 
Apenas nas sociedades de “livre empresa” ou capitalistas, nas quais o problema da escolha é mais agudo. 
Em todas as sociedades, não importando seu grau de desenvolvimento ou sua forma de organização política. 


Apenas nas sociedades “subdesenvolvidas”, uma vez que desenvolvimento é, em grande parte, enfrentar esses três 
problemas. 


Todas as respostas anteriores estão corretas. 


Em um sistema de livre iniciativa privada, o sistema de preços restabelece a posição de equilibrio: 


e. 


Por meio da concorrência entre compradores, quando houver excesso de oferta. 
Por meio da concorrência entre vendedores, quando houver excesso de demanda. 


Por pressões para baixo e para cima nos preços, tais que acabem, respectivamente, com o excesso de demanda e com o 
excesso de oferta. 

Por meio de pressões sobre os preços que aumentam a quantidade demandada e diminuem a quantidade ofertada, 
quando há excesso de oferta, e que aumentam a quantidade ofertada e diminuem a demandada, quando há excesso 
de demanda. 


Todas as alternativas anteriores são falsas. 


A “Curva de Possibilidades de Produção” é utilizada nos manuais de economia para ilustrar um dos problemas fundamentais 


do sistema econômico: por um lado, os recursos são limitados (escassez) e não podem satisfazer a todas as necessidades 


ou desejos; por outro, é necessário realizar escolhas. Essa curva, quando construída para dois bens, mostra: 


a. 
b 
C. 
d 


e. 


Os desejos dos indivíduos perante a produção total desses dois bens. 
A quantidade total produzida desses dois bens em função do emprego total da mão de obra. 
A quantidade disponível desses dois bens em função das necessidades dos indivíduos dessa sociedade. 


Quanto se pode produzir dos bens com as quantidades de trabalho, capital e terra existentes e com determinada 
tecnologia. 


A impossibilidade de atender às necessidades dessa sociedade, visto que os recursos são escassos. 


Dada a curva de possibilidades de produção, aponte a alternativa errada: 


o posse 


Bem Y 





A economia não pode atingir B, com os recursos de que dispõe. 

O custo de oportunidade de passar de € para D é zero. 

O custo de oportunidade de aumentar a produção de X em 5 unidades, a partir do ponto E, é igual a 2 unidades de Y. 
Nos pontos Ce D, a economia apresenta recursos produtivos desempregados. 


Somente as alternativas a, b e d estão corretas. 


Assinale a afirmação falsa: 


a. Um modelo simplificado da economia classifica as unidades econômicas em “famílias” e “empresas”, que interagem em 
dois tipos de mercado: mercados de bens de consumo e serviços e mercado de fatores de produção. 


b. Os serviços dos fatores de produção fluem das famílias para as empresas, enquanto o fluxo contrário, de moeda, 
destina-se ao pagamento de salários, aluguéis, dividendos e juros. 


C. Os mercados desempenham cinco funções principais: I. estabelecem valores ou preços; II. organizam a produção; III. 
distribuem a produção; IV. racionam os bens, limitando o consumo à produção; e V. prognosticam o futuro, 
indicando como manter e expandir a capacidade produtiva. 


d. A curva de possibilidade de produção dos bens X e Y mostra a quantidade minima de X que deve ser produzida, para um 
dado nível de produção de Y, utilizando-se plenamente os recursos existentes. 


e. A inclinação da curva de possibilidades de produção dos bens X e Y mostra quantas unidades do bem X podem ser 
produzidas a mais, mediante uma redução do bem Y. 


APÊNDICE: UM BREVE RETROSPECTO DA EVOLUÇÃO 
DA TEORIA ECONÔMICA 





A periodização da história de qualquer teoria depende muito do aspecto que se está privilegiando, bem como tem embutido 
certo grau de arbitrariedade. Entretanto, existe consenso de que o início da teoria econômica, de forma sistematizada, deu-se no 
ano de 1776, quando foi publicada a obra de Adam Smith, 4 riqueza das nações. No período anterior, encontram-se apenas 
referências ou aspectos parciais de embriões de teoria econômica, embora a preocupação com a economia esteja sempre 
presente desde tempos remotos. 


Na Grécia Antiga, encontramos muitas referências à economia. Destacamos o trabalho de Xenofonte (440-335 a.C.), que, 
aparentemente, foi quem cunhou o termo economia (“oikos nomos”), em seus trabalhos sobre aspectos de administração privada 
e sobre finanças públicas. A moeda metálica já circulava naquela época e a sociedade grega tinha preocupações políticas e 
morais muito desenvolvidas. Os dois maiores legados que temos daquela época são os escritos de Platão (4277-347 a.C.) e de seu 
discípulo Aristóteles (384-322 a.C.), nos quais encontramos algumas considerações de ordem econômica. 


Roma não deixou nenhum escrito notável na área da economia. Nos séculos seguintes, até a época dos descobrimentos, 
encontramos poucos trabalhos de destaque, que não apresentam um padrão homogêneo, e estão permeados de questões morais. 
Um exemplo é a questão da usura, um tema antigo, que discute a moralidade de juros altos, e o que deveria ser um lucro justo. 


A partir do século XVI, observamos o nascimento do primeiro conjunto de ideias mais sistematizadas sobre o 
comportamento econômico: o mercantilismo. Apesar de não representar um conjunto homogêneo, o mercantilismo tinha 
algumas preocupações explícitas sobre a acumulação de riquezas de uma nação. Continha princípios de como fomentar o 
comércio exterior e entesourar riquezas. O acúmulo de metais adquire grande importância, e aparecem relatos mais elaborados 
sobre a moeda. Para esses pensadores, a riqueza de uma nação era diretamente proporcional à quantidade de ouro e pedras 
preciosas que possuía tal nação. 


Os clássicos 


No século XVIII, uma escola de pensamento francesa, a fisiocracia, elaborou alguns trabalhos dignos de destaque. Dividiu 
a sociedade em classes sociais, e teve a preocupação de justificar os rendimentos da classe proprietária de terras. Diferentemente 
dos mercantilistas, os fisiocratas consideram a riqueza de um país não medida pelo estoque de metais preciosos, mas por tudo 
aquilo que era retirado da terra (o chamado “produto líquido”). O trabalho de maior destaque foi o de François Quesnay, um 
médico da corte de Madame Pompadour. Ele escreveu Tableau economique, em que divide a economia em setores, mostrando a 
inter-relação entre eles. Apesar de o trabalho dos fisiocratas estar permeado de considerações éticas, sua contribuição à análise 
econômica representou grande avanço. 


Além disso, ao enaltecer a relação do homem com a natureza, os fistocratas não eram partidários da intervenção do Estado 
na economia, criando o termo “laissez-faire”, que posteriormente se converteria no simbolo das ideias liberais. 


Adam Smith é o autor da obra considerada como o primeiro tratado de teoria econômica, entendida como um conjunto 
científico sistematizado, com um corpo teórico próprio. Em 1776, publicou 4 riqueza das nações, um estudo abrangente sobre 
questões econômicas que englobam desde aspectos monetários e de preços até distribuição do rendimento da terra. Sua 
contribuição mais conhecida foi a hipótese da mão invisível. Para Adam Smith, todos os agentes, em sua busca de lucrar o 


máximo, acabam promovendo o bem-estar de toda a comunidade. E como se uma mão invisível orientasse todas as decisões da 
economia. A defesa do mercado, como regulador das decisões econômicas de uma nação, traria muitos benefícios para a 
coletividade, independentemente da ação do Estado. E o princípio do liberalismo. 


Adam Smith ainda tem outra importante contribuição à teoria econômica, ao destacar o papel do trabalho humano como 
fonte de riqueza, introduzindo a noção de produtividade como determinante da riqueza. 


O período clássico teve contribuições de economistas notáveis, além de Adam Smith: Thomas Robert Malthus, Jean 
Baptiste Say, Frédéric Bastiat, James Mill, David Ricardo e John Stuart Mill, entre outros. A economia passa a formar um corpo 
teórico próprio e a desenvolver um ferramental de análise específico para as questões econômicas. Foram elaborados muitos 
modelos acerca do funcionamento da economia em geral. A análise de questões monetárias teve um lugar de destaque, e 
contribuiu para o desenho de algumas instituições econômicas importantes, tais como os Bancos Centrais. 


David Ricardo é um dos grandes expoentes desse período. Desenvolveu alguns modelos econômicos com um potencial de 
análise muito poderoso. Sua análise de distribuição do rendimento da terra foi um trabalho semimal de muitas das ideias do 
chamado período neoclássico. Basicamente, Ricardo coloca que a distribuição do rendimento da terra é determinada pela 
produtividade das terras mais pobres, ou marginais. 


John Stuart Mill, filho de James Mill, foi o grande sintetizador do pensamento clássico. Seu trabalho foi o principal texto 
utilizado para o ensino de economia no fim do período clássico e no início do período neoclássico. A obra de John Stuart Mill 
consolida o exposto por seus antecessores, e avança ao incorporar mais elementos institucionais e ao definir melhor as 
restrições, vantagens e funcionamento de uma economia de mercado. 


A teoria neoclássica 


O período neoclássico inicia-se na década de 1870, com as obras de William Stanley Jevons, Carl Menger e León Walras, e 
depois desenvolvidas por seus seguidores, como Eugen Bôhm-Bawerk, Joseph Alois Schumpeter, Vilfredo Pareto, Arthur C. 
Pigou e Francis Edgeworth. Neste período, privilegiam-se os aspectos microeconômicos da teoria, pois a crença na economia de 
mercado fez com que não se preocupasse tanto com a política e o planejamento macroeconômicos. 


A obra de maior repercussão dessa época foi Princípios de economia, de Alfred Marshall, publicada pela primeira vez em 
1890, e que serviu como livro-texto básico até as primeiras décadas do século XX. 


Nesse período, a formalização da análise econômica evoluiu muito. O comportamento do consumidor foi analisado em 
profundidade. O desejo do consumidor de maximizar sua utilidade (satisfação no consumo) e do produtor em maximizar o lucro 
são a base para a elaboração de um sofisticado aparato teórico. Por meio do estudo de funções ou curvas de utilidade e de 
produção, considerando restrições de fatores e restrições orçamentárias, é possível deduzir o equilibrio de mercado. Como o 
resultado depende basicamente dos conceitos marginais (receita marginal, custo marginal etc.), a teoria neoclássica é também 
chamada de teoria marginalista. 


A análise marginalista é muito rica e variada. Alguns economistas privilegiaram alguns aspectos como a interação de 
muitos mercados simultaneamente — o equilíbrio geral de Walras é um caso —, outros privilegiaram aspectos de equilibrio 
parcial, usando um instrumental gráfico — a Caixa de Edgeworth, por exemplo. 


Apesar de questões microeconômicas ocuparem o centro das atenções, houve paralelamente uma produção rica em outros 
aspectos da teoria econômica, como a teoria do desenvolvimento econômico, de Joseph Alois Schumpeter, a teoria do capital e 
dos juros, de Eugen Bôhm-Bawerk. Observou-se anda um desenvolvimento da análise monetária, com a discussão sobre a 
teoria quantitativa da moeda. Enquanto a abordagem microeconômica dos marginalistas preocupava-se com as estruturas e os 
preços relativos dos mercados específicos, na área macroeconômica procuram-se respostas para a determinação do nível geral de 
preços, interligando o real e monetário da economia, por meio da teoria quantitativa da moeda. Alguns outros autores, como o 
economista sueco Knut Wicksell, também analisaram os mecanismos de interligação entre os dois setores. 


A teoria keynesiana 


A teoria keynesiana iniciou-se com a publicação de 4 teoria geral do emprego, do juro e da moeda, de John Maynard 
Keynes, na Páscoa de 1936. Muitos autores descrevem que a partir daí iniciou-se a Revolução Keynesiana, tamanho o impacto 
da obra, e Keynes seria o pai da moderna macroeconomia. 


John Maynard Keynes era um economista de destaque, que ocupava a cátedra que havia sido de Alfred Marshall na 
Universidade de Cambridge. Embora fosse um acadêmico respeitado, Keynes tinha preocupações com as implicações práticas 
da teoria econômica. 


Para entender o impacto da obra de Keynes, é necessário considerar a época. A economia mundial atravessava, em 1930, 
uma recessão prolongada (depressão), e a teoria econômica vigente acreditava que se tratava de um problema temporário, apesar 
de a crise estar durando alguns anos. Predominavam o liberalismo e a crença de que o mercado sozinho permitiria recuperar o 
nível de atividade e emprego. A Teoria geral procurou então mostrar por que a combinação das políticas econômicas adotadas 
não funcionava adequadamente, e apontou para soluções que poderiam tirar o mundo da recessão. As prescrições apontadas, 
baseadas na maior intervenção do Estado na condução da economia, via gasto público, foram implementadas, e o resultado 
obtido aumentou de maneira meteórica as possibilidades da utilização da teoria econômica, para ajudar de maneira efetiva a 
melhoria do padrão de vida da coletividade. 


Destaque-se a obra de Alvim Hansen e John Richard Hicks, que realizaram uma sintese entre o modelo neoclássico e o 
modelo keynesiano, por meio da chamada Análise IS-LM (Investment Saving — Liquidity Money), ao final dos anos 40. 


A teoria keynesiana foi rica em contribuições para todos os campos da economia, bem como para a ampliação dos 
horizontes de estudo. 


Nos anos seguintes, houve um desenvolvimento muito grande da teoria econômica, com a incorporação do ferramental 
estatístico e matemático, que ajudou a formalizar anda mais a ciência econômica. 


Abordagens alternativas 


A teoria econômica tem tido muitas críticas e abordagens alternativas, que fogem do denominado mainstream, ou corrente 
principal. Muitas das críticas foram e são absorvidas, e algumas abordagens alternativas foram e são incorporadas. O espectro 
dessas abordagens é muito amplo e disperso e, evidentemente, é muito heterogêneo. Destacamos a contribuição dos marxistas e 
dos institucionalistas e alguns desenvolvimentos relativamente recentes na área de organização industrial e da macroeconomia. 


Os marxistas têm como pilar de seu trabalho a obra de Karl Marx, um economista alemão que desenvolveu quase todo seu 
trabalho com Friedrich Engels, na Inglaterra, na segunda metade do século passado. O marxismo desenvolve uma teoria de 
valor — trabalho e consegue analisar muitos aspectos da economia com seu referencial teórico. Um exemplo é a abordagem 
marxista da história. A apropriação do excedente produtivo pode explicar o processo de acumulação e a evolução das relações 
entre classes sociais. Karl Marx enfatizou muito o aspecto político em seu trabalho, que teve impacto impar não só na ciência 
econômica, como também em outras áreas do conhecimento. 


As contribuições dos marxistas para a teoria econômica foram muitas e variadas. Entretanto, a maioria ocorreu à margem 
dos grandes centros de estudos ocidentais, por razões políticas e também pelo desenvolvimento da teoria microeconômica de 
determinação dos preços. Consequentemente, a produção teórica foi pouco divulgada. Um exemplo é o trabalho de Mikail 
Kaleck1, um economista polonês que antecipou uma análise parecida com a da Teoria Geral de John Maynard Keynes. Contudo, 
o reconhecimento de seu trabalho inovador só ocorreu muito tempo depois. 


Os institucionalistas, que têm como grandes expoentes os americanos Thornstem Veblen e John Kenneth Galbrarth, 
dirigem suas críticas ao alto grau de abstração da teoria econômica e ao fato de ela não incorporar em sua análise as instituições 
sociais, daí o nome de institucionalistas. 


No campo da microeconomia, as correntes alternativas podem ser associadas às teorias de organização industrial, que 
consideram que as hipóteses da microeconomia tradicional, como empresa tomadora de preços, maximização de lucros, 
concorrência perfeita e racionalidade dos agentes, dificilmente caracterizam o mundo econômico real. 


Isso seria particularmente verdadeiro no estudo de mercados em concorrência imperfeita, pois empresas de grande porte 
não são tomadoras de preços no mercado, mas têm poder para determinar seu preço, observando apenas seus custos de 
produção, sobre os quais colocam uma margem denominada mark up. 


A contribuição das abordagens alternativas tem sido fundamental para corrigir as falhas existentes na teoria tradicional, 
bem como para apontar novos caminhos para a evolução da ciência econômica. 


Desdobramentos recentes 


O debate sobre aspectos do trabalho de Keynes dura até hoje, destacando-se quatro grupos: os novos clássicos, os 
economistas do lado da oferta, os novos keynesianos e os pós-keynesianos. Apesar de nenhum dos grupos ter um pensamento 
homogêneo e todos terem pequenas divergências, é possível fazer algumas generalizações. 


Os novos clássicos estão associados principalmente à Universidade de Chicago, e têm como economistas de maior 
destaque Thomas Sargent e Robert Lucas. De maneira geral, seguem o monetarismo, ao privilegiar o controle da moeda e um 


baixo grau de intervencionismo do Estado. Contudo, a grande diferença com o modelo monetarista é a suposição de que os 
agentes formam expectativas racionais. Isso quer dizer que os indivíduos são capazes de aprender da experiência, o que pode 


permitir que, em certos casos, sejam capazes de antecipar as alterações de política monetária, anulando seus impactos negativos. 


Os novos keynesianos têm seu maior expoente em James Tobin, da Universidade de Yale. De maneira geral, recomendam 
o uso de políticas fiscais ativas e maior grau de intervenção do Governo, em virtude da rigidez em alguns pontos do sistema 
econômico, que impediriam que o mercado se autorregulasse, amplificando os efeitos das flutuações da atividade econômica. 


Os pós-keynesianos têm um trabalho que explora outras implicações da obra de Keynes, enfatizando o papel da moeda e 
da especulação financeira, e pode-se associar a este grupo a economista Joan Robinson, que era muito ligada a John Maynard 
Keynes. Na realidade, os pós-keynesianos retornam à obra básica de Keynes, pois julgam que a interpretação que foi dada com 
base na sistematização da Análise IS-LM não é a leitura correta de Keynes, em particular no tocante à questão da incerteza, 
pouco enfatizada naquela análise. 


Os economistas do lado da oferta, ou da teoria dos ciclos econômicos reais, entre os quais se destaca o ganhador do 
prêmio Nobel de Economia de 2004, Edward Prescott, enfatizam o papel dos choques de oferta na explicação das flutuações 
econômicas. 


No fundo, o debate na área macroeconômica, em sua essência, não difere muito daquele inaugurado, praticamente, por 
Keynes, sobre a necessidade ou não da intervenção do governo na economia, ou seja, se o sistema capitalista pode ou não ser 
autorregulável. 


No campo da microeconomia, os desenvolvimentos teóricos vêm-se dando em duas vertentes, ambas procurando aproximá- 
la da economia real dos mercados. Por um lado, uma continuidade da linha tradicional neoclássica, na área de Teoria dos Jogos 
e Economia da Informação, onde, diferentemente do modelo tradicional de concorrência perfeita, em que as empresas são 
tomadoras de preço no mercado, a firma pode afetar variáveis relevantes para sua decisão, e tem um comportamento mais 
estratégico. Por outro lado, numa direção mais crítica dos pressupostos da teoria tradicional, há as teorias de organização 
industrial, que, como já observamos, contestam a hipótese de que as empresas são tomadoras de preços e que maximizam 
lucros, pilares do modelo neoclássico. 


O período mais recente está marcado por três características principais. Em primeiro lugar, existe consciência maior das 
limitações e possibilidades de aplicações da teoria. O segundo ponto é o avanço no conteúdo empírico da economia. Finalmente, 
observamos avanço e consolidação das contribuições dos períodos anteriores. 


O desenvolvimento da informática permitiu um processamento de informações em volumes e precisão sem precedentes. A 
teoria econômica passou a ter um conteúdo empírico que lhe conferiu uma aplicação prática maior. Hoje, é possível acessar de 
qualquer ponto do planeta uma infinidade de bancos de dados, que são atualizados constantemente. Por um lado, 1sso permite 
um aprimoramento constante da teoria existente e, por outro, abre novas frentes importantes. 


Todo o corpo teórico da economia avançou consideravelmente. Hoje, a análise econômica engloba quase todos os aspectos 
da vida humana, e o impacto desses estudos na melhoria do padrão de vida e do bem-estar de nossa sociedade é considerável. O 
controle e o planejamento macroeconômico permitem antecipar muitos problemas e evitar algumas flutuações desnecessárias. 


A teoria econômica tem avançado em muitas frentes. Um exemplo é a área de finanças empresariais. Até alguns anos atrás, 
a teoria de finanças era basicamente descritiva, com baixo conteúdo empírico. A incorporação de algumas técnicas 
econométricas, conceitos de equilíbrio de mercados e hipóteses sobre o comportamento dos agentes econômicos revolucionaram 
a teoria de finanças. Essa revolução se refletiu também nos mercados financeiros, com a explosão dos chamados mercados 
futuros e de derivativos. 


' Extraído de DELFIM NETTO, A. Moscou, Friburg, Brasília. Rio 


de Janeiro: Top books, 1994. 
* Muitos autores omitem a questão de quanto produzir, a qual 


supõem implícita na decisão de o que produzir. 


Parte II 


MICROECONOMIA 


DEMANDA, OFERTA E 
EQUILÍBRIO DE IMERCADO 








1 FUNDAMENTOS DE MICROECONOMIA 





A Microeconomia, ou Teoria de Preços, é a parte da teoria econômica que estuda o comportamento das famílias e das 
empresas e os mercados nos quais operam. 


O enfoque da análise microeconômica é parcial, concentrando-se em mercados específicos, diferente da Macroeconomia, 
onde são estudados os grandes agregados (Produto Nacional, Nível Geral de Preços etc.), dentro de um enfoque de análise 
global. 


A Microeconomia analisa a formação de preços no mercado. Como vimos, no Capítulo 1, os preços formam-se com base 
em dois mercados: 


. mercado de bens e serviços (preços de bens e serviços); 


. mercado dos serviços dos fatores de produção (salários, juros, aluguéis e lucros). 


Deve ser observado que a Microeconomia não tem seu foco específico na empresa (não deve ser confundida com 
Administração de Empresas), mas no mercado no qual as empresas e consumidores interagem, analisando os fatores 
econômicos que determinam tanto o comportamento do consumidor quanto o comportamento da empresa. 


A condição coeteris paribus 


Coeteris paribus é uma expressão em latim que significa tudo o mais constante. 


A análise microeconômica básica, para poder analisar um mercado isoladamente, supõe todos os demais mercados 
constantes. Ou seja, supõe que o mercado em estudo não afeta nem é afetado pelos demais. 


Essa condição serve também para verificarmos o efeito de variáveis 1soladas, independentemente dos efeitos de outras 
variáveis; sendo aplicada tanto na análise macro como na microeconômica. Por exemplo, quando queremos, por exemplo, saber 
o efeito isolado de uma variação de preço sobre a procura de determinado bem, independentemente do efeito de outras variáveis 
que afetam a procura, como a renda do consumidor, gastos e preferências etc. 


2 DIVISÃO DOS TÓPICOS DE MICROECONOMIA 





Os grandes tópicos abordados na análise microeconômica são os seguintes: 


| ur or DEMO sa MEET, | Teoria do Consumidor (demanda individual) 
I — Teoria da Demanda (procura) Cs sam 


Teoria da Produção 
Teoria dos Custos de Produção 


| 
Oferta individual | 


II — Teoria da Oferta 


Oferta de Mercado 


Concorrência perfeita 

Mercado de bens ! Concorrência monopolistica 
e Serviços Monopólio 

HI — Análise das estruturas | Oligopólio 

de mercado 

Concorrência perfeita 

Monopsônio 

Oligopsônio 


Mercado de insumos | 
e fatores de produçao | 


IV — Teoria do equilibrio geral e do bem-estar 


V— Imperfeições de Mercado: Externalidades, Bens Públicos, Informação Assimétrica 





A Teoria da Demanda ou Teoria da Procura estuda as diferentes formas que a demanda pode assumir e os fatores que a 


influenciam. 


A Teoria da Oferta abrange a Teoria da Produção, que estuda o processo de produção numa perspectiva econômica, e a 
Teoria dos Custos de Produção, que classifica e analisa os custos. A Teoria da Produção envolve apenas relações físicas entre 


o produto e os fatores de produção, enquanto a Teoria dos Custos já envolve preços dos insumos de produção. 


A análise das estruturas de mercado aborda a maneira como estão organizados os mercados e como é determinado o preço 
e a quantidade de equilíbrio nesses mercados. E dividida na análise da estrutura dos mercados de bens e serviços e dos mercados 
de fatores de produção (cuja procura é chamada demanda derivada, dado que os mercados de insumos derivam, em última 


análise, de como se comporta o mercado de bens e serviços). 


A Teoria do Equilíbrio Geral e do Bem-estar estuda a interação de todos os mercados simultaneamente e seu impacto no 
bem-estar social. Estes tópicos não serão desenvolvidos neste texto, que são desenvolvidos em livros específicos de 
microeconomia. 


O estudo das Imperfeições de Mercado destaca as situações nas quais o mercado não promove perfeita alocação de 
recursos. 


3 ANÁLISE DA DEMANDA DE MERCADO 





3.1 DEFINIÇÃO DE DEMANDA 


Demanda (ou procura) é a quantidade de determinado bem ou serviço que os consumidores desejam adquirir, num dado 


período, dada sua renda, seus gastos e o preço de mercado. Representa um desejo, um plano: o máximo a que o consumidor 


pode aspirar, dada sua renda e os preços no mercado. 


Desse modo, a curva de demanda indica quanto o consumidor pode adquirir, dadas várias alternativas de preços de um bem 
ou serviço. Indica que, se o preço for $ 2,00, ele pode consumir, dada sua renda, 10 unidades; se o preço for $ 3,00, ele pode 
consumir 8 unidades, e assim por diante. Nesse sentido, a demanda não representa a compra efetiva, mas a intenção de 
comprar, a dados preços. 


A demanda é um fluxo, porque é definida para determinado período de tempo (semana, mês, ano). 


3.2 FUNDAMENTOS DA TEORIA DA DEMANDA 


3.2.1 Valor Utilidade e Valor Trabalho 


Os fundamentos da análise da demanda ou procura estão alicerçados no conceito subjetivo de utilidade. A utilidade 
representa o grau de satisfação ou bem-estar que os consumidores atribuem a bens e serviços que podem adquirir no mercado. 


A Teoria do Valor Utilidade pressupõe que o valor de um bem se forma por sua demanda, isto é, pela satisfação que o 
bem representa para o consumidor. Ela é, portanto, subjetiva, e representa a chamada visão utilitarista, em que prepondera a 
soberania do consumidor, pilar do capitalismo. 


A Teoria do Valor Utilidade contrapõe-se à chamada Teoria do Valor Trabalho, desenvolvida pelos economistas clássicos 
(Malthus, Smith, Ricardo, Marx). A Teoria do Valor Trabalho, que antecedeu a Teoria do Valor Utilidade, considera que o 
valor de um bem se forma do lado da oferta, mediante os custos do trabalho incorporado ao bem. Os custos de produção eram 
representados, basicamente, pelo fator mão de obra, em que a terra era abundante e o capital, pouco significativo. Pela Teoria do 
Valor Trabalho, o valor do bem depende do tempo produtivo que é incorporado ao bem. Nesse sentido, a Teoria do Valor 
Trabalho é objetiva (depende de custos). 


Pode-se dizer que a Teoria do Valor Utilidade veio complementar a Teoria do Valor Trabalho, pois já não era possível 
predizer o comportamento dos preços dos bens apenas com base nos custos, sem considerar o lado da demanda (padrão de 
gostos, hábitos, renda etc.). 


Ademais, a Teoria do Valor Utilidade permitiu distinguir claramente o que vem a ser o valor de uso e o valor de troca de 
um bem. O valor de uso é a utilidade ou satisfação que o bem representa para o consumidor. O valor de troca forma-se pelo 
preço no mercado, pelo encontro da oferta e da demanda do bem ou serviço. Se o bem A vale $ 10, e o bem B $ 5, significa que 
o bem A pode ser trocado por duas unidades de B, ou que B pode ser trocado por meia unidade de A. 


A Teoria da Demanda, objeto deste capítulo, baseia-se na Teoria do Valor Utilidade. Supõe-se que, dada a renda e dados 
os preços de mercado, o consumidor, ao demandar um bem ou serviço, está maximizando a utilidade ou satisfação que ele 
atribui ao bem ou serviço. É também chamada de Teoria do Consumidor. 


Conceitos de utilidade total e utilidade marginal 


No final do século 19, alguns economistas elaboraram o conceito de utilidade marginal, e dele derivaram a curva da 
demanda e suas propriedades. Tem-se que a Utilidade Total tende a aumentar quanto maior a quantidade consumida do bem ou 
serviço. Entretanto, a Utilidade Marginal, que é a satisfação adicional (na margem) obtida pelo consumo de mais uma unidade 
do bem, é decrescente, porque o consumidor vai saturando-se desse bem, quanto mais o consome. É a chamada Lei da 
Utilidade Marginal Decrescente. Matematicamente: 

AUt 
Umg = —— 
Ag 


sendo q a quantidade que o consumidor deseja consumir .! 


Graficamente (Figura 2.1): 


Figura 2.1 Utilidade total e utilidade marginal 
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O chamado paradoxo da água e do diamante ou paradoxo do valor, ilustra a importância do conceito de Utilidade 
Marginal para explicar a formação dos preços dos bens. Por que a água, mais necessária, é tão barata, e o diamante, supérfluo, 
tem preço tão elevado? Ocorre que a água tem grande utilidade total, por ser necessária, mas, como é encontrada em 
abundância, tem baixa utilidade marginal, enquanto o diamante, por ser raro e com alto custo de produção, tem grande utilidade 
marginal. 


Dessa forma, os preços dos bens estão relacionados à Utilidade Marginal, e não à Utilidade Total. 


É 7/8) Noções sobre Teoria do Consumidor: os conceitos de curva de indiferença, reta orçamentária e 
equilíbrio do consumidor” 


Toda a teoria da demanda que será desenvolvida neste capítulo tem por detrás a chamada Teoria do Consumidor, cuja 
hipótese básica é que o consumidor está maximizando sua utilidade ou bem-estar, limitado por seu nível de renda e pelos preços 
de bens e serviços que pretende adquirir no mercado. 


Para ilustrar esse ponto, vamos introduzir os conceitos de curva de indiferença e restrição orçamentária. 


Curva de Indiferença 


A curva de indiferença (CI) é um instrumental gráfico que serve para ilustrar as preferências do consumidor. É o lugar 
geométrico de pontos que representam diferentes combinações de bens que dão ao consumidor o mesmo nível de utilidade. 
Dessa forma, estamos analisando diferentes cestas de bens que o consumidor está disposto a adquirir, dado um determinado 
nível de utilidade ou bem-estar. 


Supondo apenas dois bens, carne e batatas, temos então: 


Figura 2.2 Curva de indiferença 
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Assim, examinamos o menu de opções de cestas de bens que um consumidor está disposto a comprar, de acordo com suas 


preferências. 


A curva de indiferença apresenta duas características básicas: 


1) Inclinação negativa: supondo-se um dado nível de bem-estar, ao aumentar o consumo de um bem X, é necessário 
reduzir o consumo de outro (bem Y), ou seja, substituir parte de X por Y, para manter-se na mesma curva. Por 
Isso, a Inclinação da curva de indiferença recebe o nome de Taxa Marginal de Substituição (TMS) e representa 
a taxa de intercâmbio de um bem por outro que mantém o mesmo nível de satisfação e bem-estar do consumidor. 

1) Convexidade em relação à origem: a taxa marginal de substituição vai diminuindo à medida que aumenta a 
quantidade de um bem e reduzimos a quantidade do outro. No gráfico naterior, isso é consequência da menor 
capacidade de substituir batatas por carne, quando diminuímos as primeiras e aumentamos a segunda. Isso é 
devido à lei da utilidade marginal decrescente, mostrada anteriormente. 


Todos os pontos da curva representam situações que proporcionam idêntica satisfação (U,): ou seja, é “indiferente” para o 


consumidor consumir 2 kg de carne e 8 de batatas (ponto A), ou então 3kg de carne e 5 kg de batatas (ponto B) etc. 


Cada curva representa determinado nível de utilidade. Quanto mais alta a CI, maior a satisfação que o consumidor pode 
obter no consumo dos dois bens. Tem-se então um mapa de indiferença: 


Figura 2.3 Mapa de indiferença 
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Restrição orçamentária 


A restrição orçamentária é o montante de renda disponível do consumidor, em dado período de tempo. Ela limita as 


possibilidades de consumo, condicionando quanto ele pode gastar. 


Ou seja, enquanto a curva de indiferença refere-se ao conjunto de bens e serviços que o consumidor deseja adquirir, 


considerando apenas as preferências subjetivas do consumidor, a restrição orçamentária condicionará o conjunto possível de 
bens e serviços que o consumidor pode adquirir. 


Nesse sentido, define-se linha de preços ou reta orçamentária como as combinações máximas possíveis de bens que 
podem ser adquiridos, dados a renda do consumidor e os preços dos bens. 


Assim, a linha orçamentária também representa um menu de opções que o consumidor poderá comprar, de acordo com sua 


renda e dados os preços dos bens considerados. 


Supondo dois bens, temos: 


Figura 2.4 Reta orçamentária 
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Portanto, a RO representa pontos em que o consumidor gasta toda a sua renda na compra dos dois bens. Abaixo da reta, ele 
está gastando abaixo do que poderia: acima de RO, o consumidor não tem condições de adquirir os bens, com a renda de que 
dispõe e dados os preços de mercado. 


Assim, se o consumidor deseja maximizar seu nível de utilidade deverá procurar alcançar, dada sua restrição orçamentária, 
a curva de indiferença mais alta que for possível (que representa o maior nível de bem-estar que pode ser alcançado). Ou seja, o 
consumidor estará maximizando sua utilidade quando sua reta orçamentária tangenciar sua curva de indiferença, como se segue: 


Figura 2.5 Equilibrio do consumidor 





Desse modo, o ponto (5,3) representa o equilíbrio do consumidor, no sentido de que, uma vez alcançado esse ponto, não 


haverá incentivos para que ele realize uma realocação de sua renda gasta no consumo dos dois bens. Em outras palavras, se o 
consumidor realocasse sua renda, reduzindo o consumo de um dos bens e aumentando o consumo do outro, o aumento de bem- 
estar gerado pelo maior consumo seria exatamente compensado pela redução do bem-estar decorrente da diminuição do 
consumo do primeiro bem. 


Se a renda do consumidor aumenta, ou, alternativamente, os preços dos bens e serviços que ele deseja adquirir se reduzem, 
a reta orçamentária eleva-se, e permite que ele atinja níveis maiores de satisfação (isto é, uma CI mais elevada), podendo 
adquirir mais produtos. 


Portanto, na análise que se segue, está suposto que o consumidor sempre busca situações que maximizem sua satisfação, 
dada sua renda e os preços dos bens e serviços que deseja adquirir. 


3.3 VARIÁVEIS QUE AFETAM A DEMANDA 


A demanda de um bem ou serviço pode ser afetada por muitos fatores, tais como: 


. preço do bem ou serviço; 


. preços de outros bens ou serviços; 


Figura 2.6 Situações alternativas de equilíbrio do consumidor 


Batatas 


(kg) 





o renda (e sua distribuição); 

o riqueza (e sua distribuição); 

o fatores climáticos e sazonais; 
. localização; 


. propaganda; 


o hábitos, gostos, preferências dos consumidores; 
. expectativas sobre o futuro; 
. facilidades de crédito (disponibilidade, taxa de juros, prazos). 


Tradicionalmente, a função demanda é colocada como dependente das seguintes variáveis, consideradas as mais relevantes 
e gerais, pois costumam ser observadas na maioria dos mercados de bens e serviços: 


q: = f(pi Ps Po R, G) Função Geral da Demanda 


onde: 

q“; = quantidade procurada (demandada) do bem i/t (t significa num dado período) 
p; = preço do bem i/t 

Ps = preço dos bens substitutos ou concorrentes/t 

Pc = preço dos bens complementares/t 

R = renda do consumidor/t 


G = gostos, hábitos e preferências do consumidor/t 


São as variáveis mais frequentes para explicar a demanda de qualquer bem ou serviço. Agora, o mercado de cada bem tem 
suas particularidades, e algumas dessas variáveis podem não afetar a demanda; ou, anda, a demanda pode ser afetada por 
variáveis não incluídas nessa relação (por exemplo, localização dos consumidores, influência de fatores sazonais). 


Para estudar o efeito individual de cada uma dessas variáveis sobre a procura de determinado bem ou serviço, recorremos à 
hipótese de coeteris paribus (todas as demais variáveis permanecem constantes). 


3.3.1 Relação entre a quantidade demandada e o preço do próprio bem 


E a curva de demanda: 


q: = f(p;) supondo p,, p., R e G constantes 


d 
Ap. 


inversa de seu preço, coeteris paribus. 





sendo < 0, q”, que é a chamada Lei Geral da Demanda: a quantidade demandada de um bem ou serviço varia na relação 


Por que ocorre essa relação inversa entre o preço e a quantidade demandada de um bem ou serviço? 


A resposta está na ocorrência dos chamados efeitos substituição e renda, que agem conjuntamente. Suponhamos uma queda 
do preço do bem. Podemos dividir o efeito dessa queda de preço sobre a quantidade demandada (que chamaremos de efeito 
preço total) assim: 


e efeito substituição: o bem fica mais barato relativamente aos concorrentes, com o que a quantidade demandada 
aumenta; 
. efeito renda: com a queda de preço, o poder aquisitivo do consumidor aumenta, e a quantidade demandada do bem 


tende, normalmente, a aumentar. Isto é, ao cair o preço de um bem, mesmo com sua renda não variando, o 
consumidor pode comprar mais mercadorias. 


Assim, a curva convencional da demanda é negativamente inclinada.” Ela expressa qual a escala de procura para o 


consumidor, ou seja, dados os preços, quanto o consumidor deseja adquirir. Por exemplo: 


Preço Quantidade demandada 
($) (unidades) 
1,00 30 
2,00 25 
3,00 20 
4,00 15 
5,00 10 


Graficamente, teremos (Figura 2.7): 


Figura 2.7. Curva de demanda com formato linear 


Função linear: q? = a — bp 





Essa função indica qual a intenção de procura dos consumidores quando os preços variam, com tudo o mais permanecendo 
constante. Ou seja, ela revela o desejo, a intenção de compra do consumidor, mas não a compra efetiva. A compra efetiva é um 
único ponto da escala apresentada. 


Como vimos no tópico 3.2, supõe-se que em cada ponto da curva de demanda os consumidores individualmente estão 
maximizando sua utilidade ou satisfação restritos pelo nível de renda e pelos preços dados no mercado. Significa que todos os 
pontos da curva representam pontos de tangência entre as curvas de indiferença e linha de preços, para cada consumidor. 


Assim, podemos conceber a curva de demanda de duas formas alternativas: dado o preço, qual é a quantidade máxima que 
o consumidor está disposto a comprar, ou dada a quantidade, qual é a disposição máxima a pagar por parte do consumidor. 


No gráfico anterior, supusemos, por simplificação, que a relação matemática entre quantidade demandada e preço seja uma 
função linear, do tipo q”; = a — bp; (por exemplo, qo = 20 — 2p;). Entretanto, dependendo dos dados coletados, ela pode assumir 
outros formatos, como, por exemplo, uma função potência, do tipo qi = pr, como na Figura 2.8. 


Figura 2.8 Curva de demanda com formato de função potência 


Função potência: qo mA om E 





k PR Relação entre quantidade demandada e preços de outros bens e serviços 


A relação da quantidade demandada de um bem ou serviço com os preços de outros bens ou serviços dá origem a dois 
importantes conceitos: bens substitutos e bens complementares. 


a) Bens substitutos ou concorrentes: o consumo de um bem substitui o consumo do outro. 


E = f(p,), supondo p;, p.. R e G constantes, 


ou seja, há uma relação direta entre, por exemplo, uma variação no consumo de Coca-Cola e uma variação no preço do guaraná, 
coeteris paribus. 


O deslocamento da curva de demanda, supondo aumento no preço do bem substituto, pode ser ilustrado a seguir, baseado 
no exemplo de como a demanda de Coca-Cola é influenciada pelo preço do guaraná, como na Figura 2.9. 


Ou seja, aos mesmos preços de Coca-Cola ($ 1,00), serão consumidas mais Coca-Colas (2.000), porque o guaraná ficou 
mais caro. 


Outros exemplos de bens substitutos entre si: 


o carne de vaca, frango, peixe; 


. cerveja Skol e cerveja Brahma; 


Figura 2.9 Deslocamento da demanda, supondo um aumento no preço de um bem concorrente ou substituto 
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. viagem de trem ou de ônibus; 


. manteiga e margarina. 
b) Bens complementares: são bens consumidos em conjunto. 
qó = f(p.) com p;, p,, Re G constantes 
Amil 
Aq; 
Ap. 





<l 


Por exemplo, um aumento no preço dos automóveis deverá diminuir a procura de gasolina, coeteris paribus. Graficamente 
(Figura 2.10): 


Figura 2.10 Deslocamento da demanda, supondo um aumento no preço de um bem complementar 
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Outros exemplos de bens complementares: 


. camisa social e gravata; 
. pneu e câmara; 

. pão e manteiga; 

. sapato e meia. 


3.3.3 Relação entre demanda de um bem e renda do consumidor (KR) 
qs = HR) com p;, ps, p. e G constantes 


Em relação à renda dos consumidores, podemos ter três situações distintas: 


a) dg : bem normal: aumentos da renda levam ao aumento da demanda do bem; 
==" el: 
b) Ag : bem inferior: aumentos da renda levam à queda de demanda do bem: carne de segunda, roupas 
="... e 
AR rusticas etc.; 
C) Ag bem de consumo saciado ou neutro: se aumentar a renda do consumidor, não aumentará a 
— O =O: - ar , 
AR demanda do bem. Basicamente, são os casos da demanda de alimentos básicos, como açúcar, 


sal, arroz, que tendem a ter uma participação cada vez menor no orçamento do consumidor, à 
medida que sua renda aumenta. Isso também ocorre em qualquer outro tipo de bem ou serviço 
no qual o consumo não é afetado (é neutro) quando a renda do consumidor se altera. Ou seja, a 
variável renda não é significante para explicar o comportamento da demanda nesse mercado. 


Vale ressaltar que essa classificação depende da classe de renda à qual pertencem os consumidores. Parece claro que, para 
os consumidores de baixa renda, praticamente não existem bens inferiores. Quanto mais elevada a renda, maior número de 
produtos passa a ser classificado como bem inferior; passa-se a consumir produtos de melhor qualidade e abandona-se o 
consumo daqueles de pior qualidade. 


Feitas essas colocações, vamos verificar graficamente o que ocorre com a curva de demanda, supondo um aumento da 
renda dos consumidores, nos três casos assinalados. 


Supondo um aumento de renda dos consumidores (Figura 2.11): 


Figura 2.11 Deslocamento da demanda, supondo um aumento na renda dos consumidores 
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3.3.4 Relação entre demanda de um bem e hábitos dos consumidores (G) 


qi =H6) com p;, ps, pc e R constantes 


Os hábitos, preferências ou gostos (G) podem ser alterados, “manipulados” por propaganda e campanhas promocionais. 
Podemos ter campanhas para aumentar o consumo ou para diminuir o consumo de bens, como nos exemplos da Figura 2.12. 


Figura 2.12 Deslocamento da demanda, supondo uma alteração dos hábitos dos consumidores 


1. Campanha do tipo “beba mais leite”. 2. Campanha do tipo “o fumo é 
prejudicial à saúde” 


cigarro 





3.3.5 Resumo 


As principais variáveis determinantes da função demanda, bem como as relações entre essas variáveis e a demanda do 
consumidor, podem ser assim resumidas: 


qo IP, PpsPpsR,G) 





3.4 CURVA DE DEMANDA DE MERCADO DE UM BEM OU SERVIÇO 


Até esta parte, não distinguimos a demanda do consumidor individual da demanda de mercado, que engloba todos os 
consumidores de determinado bem ou serviço. 


A demanda de mercado é igual ao somatório horizontal (de quantidades) das demandas individuais. 


mercado 


n 
= 5 - d 

:=1 “consumidores mdmidumis 
sendo i = 1, 2...n consumidores. 


Assim, a cada preço, a demanda de mercado é a soma das demandas dos consumidores individuais, conforme Quadro 2.1. 


Quadro 2.1 Demanda de mercado de guaraná (quantidade de latas do refrigerante). 


qu qi ] qi | Demanda de 
Ei RR RE mercado de 


(consumidor A) (consumidor B) (consumidor C) guaraná 





Graficamente, teremos que a curva de demanda de mercado é a soma horizontal das curvas dos consumidores individuais, 
como na Figura 2.13. 


Figura 2.13 Demanda de mercado de um bem ou serviço 


10 15 20 25 
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Alterações na condição coeteris paribus, como na renda ou na preferência dos consumidores, nos preços de outros bens, 
concorrentes ou complementares, e nos hábitos dos consumidores provocam deslocamentos das curvas de demanda individuais 
e na demanda de mercado. 


3.5 OBSERVAÇÕES ADICIONAIS SOBRE A DEMANDA 


Variações da demanda e variações na quantidade demandada 


As variações da demanda dizem respeito ao deslocamento da curva da demanda, em virtude de alterações em p,, pc, R ou 
G (ou seja, mudanças na condição coeteris paribus). Por exemplo, supondo um aumento da renda do consumidor, sendo um 
bem normal, ocorrerá um aumento da demanda (aos mesmos preços anteriores, o consumidor poderá comprar mais do que 
comprava antes), como mostra a Figura 2.14. 


Figura 2.14 Variação da demanda 





Variação na quantidade demandada refere-se ao movimento ao longo da própria curva de demanda, em virtude da 


variação do preço do próprio bem p;, mantendo as demais variáveis constantes (coeteris paribus), como mostra a Figura 2.15. 


Figura 2.15 Variação da quantidade demandada. 


(movimento do ponto A para o ponto B, na 
mesma curva de demanda D ã «em virtude 
da queda de preço de p, para p,) 





Em resumo: 
o variação da demanda: em virtude de mudanças em R, ps, pe, G; 
. variação da quantidade demandada: devido a mudanças no preço do próprio bem p;. 


Portanto, a demanda refere-se à própria curva, enquanto a quantidade demandada refere-se a pontos específicos da curva de 
demanda. 


O conceito de excedente do consumidor 


O excedente do consumidor é o beneficio líquido que o consumidor ganha por ser capaz de comprar um bem ou serviço. 
E a diferença entre a disposição máxima a pagar por parte do consumidor e o que ele efetivamente paga. 


No diagrama a seguir, dado um preço de mercado de $ 120, o consumidor estaria disposto a pagar até $ 200, pela primeira 
unidade, até $ 180 pela segunda unidade, até 160 pela terceira unidade, e assim por diante. No entanto, ele tem que pagar apenas 
o preço fixado pelo mercado. Em outras palavras, está auferindo um beneficio (uma utilidade marginal ou adicional), acima do 


custo efetivo do produto, ganhando um “excedente de utilidade”, que pode ser medido pela área hachurada no diagrama a 
seguir. 


Figura 2.16 Excedente do consumidor 





Preço de mercado 





Veremos uma aplicação desse conceito mais adiante, que é particularmente útil na área de tributação, para avaliar a 
capacidade de pagamento dos contribuintes. 


Paradoxo de Giffen 


O Paradoxo ou Bem de Giffen é uma exceção à Lei Geral da Demanda, em que a curva de demanda é positivamente 
inclinada, ou seja, há uma relação direta, e não inversa, como usual, entre a quantidade demandada e o preço do bem. O bem de 
Giffen é um caso especial de bem inferior, onde, dada uma mudança nos preços, o efeito renda supera o efeito substituição sobre 
a quantidade demandada. 


O exemplo frequentemente utilizado seria o de uma comunidade irlandesa, no século XVIII, muito pobre, e que consumia 
basicamente batatas. Ocorreu uma grande queda no preço do produto. Como a população gastava a maior parte de sua renda no 
consumo de batatas, essa queda de preço levou a um aumento do poder aquisitivo da população (um forte efeito renda). 
Contudo, como já estavam saturados de batatas, eles puderam substituir parte do consumo de batatas por outros produtos, como 
carne, por exemplo (efeito substituição). Portanto, o preço da batata caiu, bem como a quantidade demandada de batata; ou seja, 
nesse caso a curva de demanda é positivamente inclinada, como mostra a Figura 2.17. 


Figura 2.17 | Paradoxo de Giffen 
Preço 


da Demanda de batatas 
batata 


Quantidade demandada 
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Dessa forma, o bem de Giffen (nome do economista que observou esse fenômeno) é um tipo de bem inferior, embora nem 
todo bem inferior seja um bem de Giffen. 


Como se pode observar, trata-se de uma situação de exceção, de ocorrência pouco provável. Mas pode ser eventualmente o 
5 


caso do arroz na China de hoje, farinha de mandioca no sertão nordestino no século passado. 


Formato da curva de demanda 


A curva de demanda pode ser calculada estatisticamente, empiricamente, baseada em dados da realidade. Como já 
observamos anteriormente, a metodologia para estimá-la é detalhada nos cursos de Estatística Econômica e Econometria. 
Podemos ter funções do tipo linear, potência, hiperbólica etc., dependendo dos dados numéricos coletados. 


Exemplo: 
Função Linear: qi =3- 0,5p;+ 0,2p, — 0,1p.. + 0,9R 
Função Potência: gf — opr'-. RA pe . Pl 


Os sinais dos coeficientes indicam se a relação entre qdi e a variável é direta ou inversamente proporcional. Por essa razão, 
no cálculo estatístico da função de demanda, o coeficiente do preço pi deve ser sempre negativo, o coeficiente de ps deve ser 
sempre positivo, o coeficiente de pc deve ser sempre negativo e o da renda deve ser positivo, quando o bem é normal, e 
negativo, no caso de bem inferior. 


A variável G (gostos) não comparece diretamente nas estimativas estatísticas, por não ser observável empiricamente. 
Entretanto, podem-se colocar como variável, na função demanda, os gastos com propaganda e publicidade, para avaliar como 
esses gastos afetam a demanda. 


A discussão sobre qual função matemática melhor expressa a relação entre quantidade demandada e preço, bem como 
sobre outras relações entre variáveis econômicas, pertence ao campo da Estatística Econômica e Econometria. A Teoria 
Econômica estabelece hipóteses sobre o sentido esperado, ou seja, se as variáveis são direta ou inversamente proporcionais, mas 
os valores numéricos das funções são obtidos com base em dados estatísticos observados, mediante técnicas econométricas. 


Preços Relativos x Preços Absolutos 


Na Microeconomia, são relevantes os preços relativos, Isto é, a relação entre os preços dos vários bens, mais do que os 
preços absolutos (específicos) das mercadorias. 


Por exemplo, se o preço da margarina cair em 10%, mas o preço da manteiga também cair em 10%, nada deve acontecer 
com a demanda dos dois bens (supondo também queda da renda em 10%). Agora, se apenas cai o preço da margarina, e o preço 
da manteiga permanece constante, evidentemente aumenta a quantidade demandada de margarina, e cai a demanda de manteiga, 
sem que o preço absoluto da manteiga tenha se alterado. 


3.6 EXERCÍCIOS SOBRE DEMANDA DE MERCADO 


Ip Dados 
501,50; + 0,80;+ I0R, 


pede-se: 

a) O bem y é complementar ou substituto de x? Por quê? 
Trata-se de um bem substituto: 1sso é indicado pelo sinal positivo do coeficiente de p, (+ 0,8). Indica que, se p, aumentar, 
q; também aumentará, coeteris paribus. 

b) Obemx é normal ou inferior? Por quê? 


É um bem normal: o sinal do coeficiente da variável renda é positivo (+ 10). 


Cc) Supondo 
pr=1 
Py=2 
R = 100, 


qual a quantidade procurada de x” 


Basta substituir os valores de p,, p; e R na equação dada: 


q: =30- 1,5 (1) + 0,8 (2) +10 (100) > Ge 10301 


PA Dados 
dj 300= 1,20, 0,0p; 0; LR 
pede-se: 
a) O bem x é normal ou inferior? 
É um bem inferior: o sinal do coeficiente da variável renda é negativo (— 0,1). 
b) Obemyé complementar ou substituto a x? Por quê? 
É complementar: isso é indicado pelo sinal negativo do coeficiente de pi 0,9): 
Cc) O bem x seria um bem de Giffen? Por quê? 
Não é um bem de Giffen, pois o sinal do coeficiente de variável p, é negativo. Para ser um bem de Giffen, é necessário 
que, simultaneamente, o sinal do coeficiente de p, seja positivo (indicando curva de demanda positivamente inclinada) e o 


sinal do coeficiente R, negativo (indicando bem inferior). 


d) Supondo 
Py=2 
py=1 
R = 100, 


qual a quantidade demandada de x? 


q:=300-1,2(2)-0,9 (1) - 0,1 (100) > q; = 286,7 


e) Se a renda aumentar 50%, coeteris paribus, qual a quantidade demandada de x”? 
R = 150 (50% sobre R = 100) 


q:=300-1,2(2)-0,9(1)-0,1 (150) >| q,=2817 


4 ANÁLISE DA OFERTA DE MERCADO 





4.1 DEFINIÇÃO DE OFERTA 


Oferta é a quantidade de determinado bem ou serviço que os produtores e vendedores desejam vender em determinado 
período. 


Como na demanda, a oferta representa um plano ou intenção, neste caso dos produtores ou vendedores, e não a venda 
efetiva. Como veremos mais adiante, no Capítulo 6 (Custos de Produção), as quantidades ofertadas são pontos em que os 
vendedores estão maximizando seus lucros. 


42 VARIÁVEIS QUE AFETAM A OFERTA DE UM BEM OU SERVIÇO 


A função geral da oferta de um bem ou serviço está determinada pelas seguintes variáveis: 


q; Di Tm, Dn, p A) 


onde: 

q'; = quantidade ofertada do bem i/t 

p;= preço do bem i/t 

Tm = preço dos fatores e insumos de produção m (mão de obra, matérias-primas etc.) 


Pa = preço de outros n bens, substitutos na produção 


T= tecnologia 


A = fatores climáticos e/ou ambientais 
sendo o sobrescrito s derivado do inglês supply (oferta). 
É a chamada função geral da oferta, onde 
A 8 
Ag, 


àp | o lucro aumentam. 


> 0: se o preço do bem aumenta, estimula as empresas a produzirem mais, coeteris paribus, pois a receita e 


Assim, como definimos uma escala de procura, tem-se também uma escala de oferta, que mostra como os empresários 


reagem, quando se altera o preço do bem ou serviço, coeteris paribus. Por exemplo: 


Preço Quantidade 
(8) Ofertada (unidades) 
1,00 10 
2,00 15 
3,00 20 
4,00 25 
5,00 30 


Graficamente (Figura 2.18): 


Figura 2.18 Curva de oferta de um bem ou serviço 





Tal como a demanda, a curva de oferta pode ser interpretada sob duas perspectivas: dado o preço, a quantidade máxima 
que o produtor estará disposto a ofertar, ou, alternativamente, dada a quantidade, o preço mínimo que o produtor estará 


disposto a receber por essa quantidade. 


àg se, por exemplo, o preço do fator terra aumenta, diminui a oferta de café, coeteris paribus (desloca-se 
Nei UE em virtude do aumento de preço da terra), como mostra a Figura 2.19. O mesmo vale para os demais 
m fatores de produção, como mão de obra, matérias-primas, energia etc. 


Figura 2.19 Deslocamento da oferta, dado um aumento no preço de um fator de produção 


Pinta Prerra! 





Ou seja, aos mesmos preços de mercado anteriores aumentaram os custos de produção, retraindo a produção. 


A 5 

Ag se, por exemplo, o preço da cana-de-açúcar aumentar, e dado o preço do arroz, os produtores 

A diminuirão a produção de arroz para produzir mais cana-de-açúcar, coeteris paribus, como mostra a 
Pp " Figura 2.20. Arroz e cana-de-açúcar são bens substitutos na produção. 


Figura 2.220 Deslocamento da oferta, dado um aumento no preço de um bem substituto na produção 


(Supondo p +) 


cana-de-açúcar 





àg > a função oferta depende dos objetivos e metas estabelecidos pelos empresários. Por exemplo, podem 
= Ú 


ocorrer ocasiões em que a empresa prefere lucrar menos a curto prazo e ganhar participação no 
mercado (o que pode redundar em lucros menores no curto prazo, se os custos aumentarem mais que 
as receitas, com o aumento da produção), para lucrar mais a longo prazo. Veremos, no Capítulo 3, que 
existem situações em que, em mercados concentrados, com pouca concorrência, há situações onde é 
vantajoso para o empresário reduzir sua produção, pois, ao restringir a oferta, pode ser beneficiado por 
um aumento de preços que compense a queda da produção, elevando seu faturamento total. 


| & 
dg, ida se, por exemplo, ocorre um avanço da tecnologia, diminuem os custos de produção, aumentando a 
AT oferta, como mostra a Figura 2.21. 


Figura 2.21 Deslocamento da oferta, dado um avanço na tecnologia 





A m5 no md 
àg ; se, por exemplo, ocorre uma mudança favorável no clima ou nas condições ambientais, aumenta a 
em e : . ; . ras 

NA oferta e vice-versa, coeteris paribus, como mostra a Figura 2.22a. O contrário ocorre, por exemplo, no 


caso de uma geada (Figura 2.22b). 


Figura 2.22 Deslocamento da oferta, dada uma mudança nas condições climáticas 


(a) mudança favorável (Db) mudança desfavorável 
no clima no clima 





4.3 CURVA DE OFERTA DE MERCADO DE UM BEM OU SERVIÇO 


É a soma horizontal (de quantidades) das curvas de oferta das firmas individuais, que produzem um dado bem ou serviço: 


sendo j — 1, 2,..., m firmas produzindo um bem i, e q; as ofertas das firmas individuais. 


4.4 OBSERVAÇÕES SOBRE A OFERTA DE UM BEM OU SERVIÇO 


Variação da oferta X variação da quantidade ofertada 


De forma similar à função demanda, também há uma diferença entre uma variação da oferta e uma variação da quantidade 
ofertada: 


. Variação da oferta: deslocamento da curva (quando altera a condição coeteris paribus, ou seja, quando se alteram p,, 
Tm, O, T ou À); 
. Variação da quantidade ofertada: movimento ao longo da curva (quando se altera o preço do próprio bem p;, 


mantendo-se as demais variáveis constantes). 


Formato da curva de oferta 


Também como a demanda, a curva de oferta pode ter um formato linear, ou potencial, ou exponencial, dependendo de 
como os dados estatísticos se apresentarem. 


Estatisticamente, as variáveis que comparecem com mais regularidade nas estimativas de funções oferta são o preço do 
próprio bem (p;) e o custo dos fatores de produção 7,,. 


Na maior parte dos estudos empíricos, observamos que a oferta depende mais do preço no período anterior (p,.1), do que do 
preço no próprio período, dado que as decisões de alterar a produção não são tomadas de imediato, demandando um certo 
período de tempo para as empresas ajustarem sua planta de produção aos novos preços. 


O conceito de excedente do produtor 


O excedente do produtor é o ganho em bem-estar pelo fato de o produtor receber no mercado um preço maior que 


aquele mínimo que viabilizaria sua produção. 


Como pode ser visualizado na Figura 2.23, dado um preço de mercado de $ 120, o produtor estaria disposto a receber, para 
produzir a primeira unidade, um preço minimo de $ 60, $ 70 pela segunda etc. Contudo, na prática, ele recebe o preço de 
mercado, ganhando a diferença entre o preço de mercado e sua disposição mínima a receber, para cobrir seus custos. O 
excedente do produtor está representado pela área hachurada, na figura a seguir: 


Figura 2.23 Excedente do produtor 
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5 O EQUILÍBRIO DE MERCADO 





5.1 O EQUILÍBRIO DE MERCADO DE UM BEM OU SERVIÇO 


O preço em uma economia de mercado é determinado tanto pela oferta como pela procura. Colocando em um único gráfico 
(Figura 2.24) as curvas de oferta e de procura de um bem ou serviço qualquer, a intersecção das curvas é o ponto de equilibrio 
E, ao qual correspondem o preço po e a quantidade go. 


Este ponto é único: a quantidade que os consumidores desejam comprar é exatamente igual à quantidade que os produtores 
desejam vender. Ou seja, não há excesso ou escassez de oferta ou de demanda. Existe coincidência de desejos. 


Figura 2.24 Equilibrio de mercado de um bem ou serviço 





Tendência ao nível de equilíbrio: lei da oferta e da procura 


No gráfico da Figura 2.25, para qualquer preço superior a po, (como p”), a quantidade que os ofertantes desejam vender é 
muito maior do que a que os consumidores desejam comprar. Existe um excesso de oferta (g''— q”). De outra parte, com 


dº>> 


qualquer preço inferior a po, surgirá um excesso de demanda (q”” — q”). Em qualquer dessas situações, não existe 


compatibilidade de desejos entre ofertantes e consumidores. 


Entretanto, supondo um mercado concorrencial, o mecanismo de preços leva automaticamente ao equilíbrio. Quando 
ocorre excesso de oferta, os vendedores acumularão estoques não planejados e terão que diminuir seus preços, concorrendo 
pelos escassos consumidores: no caso de excesso de demanda, os consumidores estarão dispostos a pagar mais pelos produtos 
escassos. No primeiro caso, a diminuição dos preços aumenta a quantidade demandada e reduz a quantidade ofertada, eliminado 
o excesso de oferta. No segundo caso, o aumento do preço diminui a quantidade demandada e eleva a quantidade ofertada, 
eliminando o excesso de demanda. 


Figura 2.25 Tendência ao nível de equilibrio 
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Assim, há uma tendência normal ao equilíbrio: no ponto E (po, qo), não existem pressões para alterar preços; os planos dos 


compradores são consistentes com os planos dos vendedores, e não existem filas e estoques não planejados pelas empresas. 


Como se observa, os agentes de mercado, isto é, consumidores e empresas, sem qualquer interferência do governo, tendem 
a encontrar sozinhos uma posição de equilíbrio, através do mecanismo de preços (lei da oferta e da procura). 


5.2 MUDANÇAS NO PONTO DE EQUILÍBRIO, EM VIRTUDE DE DESLOCAMENTOS 
DA OFERTA E DA DEMANDA 


Como vimos, existem vários fatores que podem provocar deslocamento das curvas de oferta e demanda, que evidentemente 
provocarão mudanças do ponto de equilibrio. Suponhamos, por exemplo, que o mercado do bem x esteja em equilíbrio, e o bem 


x seja um bem normal (não inferior). O preço de equilíbrio inicial é po e a quantidade, go (ponto 4 no próximo gráfico). 


Suponhamos agora que os consumidores tenham um aumento de renda real (aumento do poder aquisitivo). 
Consequentemente, coeteris paribus, a demanda do bem x, a um mesmo preço, será maior. 


Isso significa um deslocamento da curva de demanda para a direita, para D,, como mostra a Figura 2.26. Assim, ao preço 
Po, teremos um excesso de demanda, que provocará gradativamente um aumento de preços. Com os preços aumentando, o 


excesso de demanda vai diminuindo, até acabar, no novo equilíbrio, ao preço p;, e à quantidade q, (ponto B). 


Figura 2.26 Mudança no ponto de equilibrio devido a deslocamentos da demanda 





Da mesma forma, um deslocamento da curva de oferta afeta a quantidade e os preços de equilíbrio. 


Suponhamos, para exemplificar, uma diminuição dos preços das matérias-primas usadas na produção do bem x. 
Consequentemente, a curva de oferta desse bem se desloca para a direita. Por um raciocínio análogo ao anterior, podemos 
perceber que o preço de equilíbrio se tornará menor, e a quantidade, maior. 


Figura 2.27 Mudança no ponto de equilibrio devido a deslocamentos da oferta 





Também podemos combinar, num mesmo diagrama, os dois deslocamentos anteriores. Como pode ser visto na Figura 2.28, 


a quantidade de equilíbrio aumenta tanto pela variação positiva da demanda quanto pela variação positiva da oferta. Com 
relação ao preço, porém o efeito final dependerá do deslocamento relativo das duas curvas. 


Figura 2.28 Deslocamento conjunto da demanda e da oferta 





5.3 EXERCÍCIOS SOBRE EQUILÍBRIO DE MERCADO 


l. Dados D = 22 — 3p (função demanda) S = 10 + 1p (função oferta) 
a) Determinar o preço de equilíbrio e a respectiva quantidade. 


b) Se o preço for $ 4,00, existe excesso de oferta ou de demanda? Qual a magnitude desse excesso? 


Resolução: 
a) D=-22-3p 
S=10+1p 
no equilíbrio, Essa 
22-3p=10+1p 
4p = 12 


Para determinar go, basta substituir o valor de py = 3 em qualquer das funções acima (D ou 8). 


D= 21-35" 22-09 


D=22-3p=22-3(4)=10=q! 


b)  Parap=4,a quantidade demandada é: 


a quantidade ofertada é: 
S=10+1p=10+1(4)=14=gº 
Portanto, qº > q”, e existe um excesso de oferta de 4 (isto é, 14 — 10). 
2. Dados: q*;=2-0,2p,+ 0,03 R 
q -2501p; 
e supondo a renda R = 100, 
pede-se: 


a) Preço e quantidade de equilíbrio do bem x. 


b) Supondo um aumento de 20% da renda, determinar o novo preço e a quantidade de equilíbrio do bem x. 


Resolução: 


do — ms 
a) Cx Cx 
2 — 0,2px + 0,03 (100) = 2 + 0,1p, 


Resolvendo, chegamos a 





b) como a renda passou de 100 para 120, a função demanda fica 


qé=2-0,2p, + 0,03 (120) 
5 — 5,6 — 0,2p; 


Igualando com a função oferta, que não se alterou, chega-se a 





pi = 12 
3. Num dado mercado, a oferta e a procura de um produto são dadas, respectivamente, pelas seguintes equações: 
O' = 48 + 10P 
O" =300 -8P 


onde Q*, Q' e P representam, na ordem, a quantidade ofertada, a quantidade procurada e o preço do produto. Qual será a 
quantidade transacionada nesse mercado, quando ele estiver em equilibrio”? 


Resolução: O preço e a quantidade de equilíbrio são obtidos igualando-se a quantidade ofertada (0º) com a quantidade 
procurada (09). Temos então: 


= 
48 + 10P = 300 —- 8P 
ISP =252 


A quantidade transacionada pode ser obtida substituindo-se o valor de P na equação de O ou de Q”. 


O: = 48 + 10P = 48 + 10(14) = 188 


Oo = 188 





QUESTÕES DE REVISÃO 

l. Qual o papel dos preços relativos na análise microeconômica? 

PA No raciocínio econômico, qual a importância da hipótese do coeteris paribus? 

3. Qual o principal campo de atuação da teoria microeconômica? 

4. Como se divide o estudo microeconômico? 

BA Conceitue a função demanda. Que diferenças há entre demanda e quantidade demandada”? 

6. Conceitue a função oferta. De que variáveis depende a oferta de uma mercadoria? 

Z Explique e ilustre graficamente o que ocorre com o equilíbrio de mercado, nos seguintes casos: 


a) aumento do preço de um bem complementar; 
b) diminuição do preço de um bem substituto, no consumo; 
C) diminuição na renda dos consumidores, de um bem normal; 


d) aumento da renda dos consumidores, de um bem inferior; 


é) diminuição no custo da mão de obra. 


8. Qual o significado de excedente do consumidor? E do produtor”? 


QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA 





l. Assinale a alternativa correta: 
a) A macroeconomia analisa mercados específicos, enquanto a microeconomia analisa os grandes agregados. 
b) A hipótese coeteris paribus é fundamental para o entendimento da macroeconomia. 
C) No mercado de bens e serviços, são determinados os preços dos fatores de produção. 
d) A questão “como produzir” é decidida no mercado de fatores de produção. 
e) Todas as alternativas estão erradas. 
PA Se o produto 4 é um bem normal e o produto B é um bem inferior, um aumento da renda do consumidor provavelmente: 
a) Aumentará a quantidade demandada de 4, enquanto a de B permanecerá constante. 
b) —Aumentará simultaneamente os preços de 4 e B. 
C) O consumo de B diminuirá e o de 4 crescerá. 
d) Os consumos dos dois bens aumentarão. 
e) Nenhuma das alternativas é correta. 
oo Assinale os fatores mais importantes que afetam as quantidades procuradas: 
a) Preço e durabilidade do bem. 
b) Preço do bem, renda do consumidor, custos de produção. 
C) Preço do bem, preços dos bens substitutos e complementares, renda e preferência do consumidor. 
d) Renda do consumidor, custos de produção. 
e) Preço do bem, preços dos bens substitutos e complementares, custos de produção, preferência dos consumidores. 
4. O efeito total de uma variação no preço é a soma de: 
a) Efeito substituição e efeito preço. 
b) Efeito substituição e efeito renda. 
C) Efeito renda e efeito preço. 
d) Efeito preço, efeito renda e efeito substituição. 
e) Ner.a. 


e O leite torna-se mais barato e seu consumo aumenta. Paralelamente, o consumidor diminui sua demanda de chá. Leite e chá 
são bens: 


a) Complementares. 
b) Substitutos. 
c) Independentes. 
d)  Inferiores. 
e) De Giffen. 
6. Dada a função demanda de x: 
D,=30-0,3p:+0,7p,+ 1,3R 
sendo p, € p; OS preços dos bens x e y, e R a renda dos consumidores, assinale a alternativa correta: 
a) O bem x é um bem inferior, e x e y são bens complementares. 
b) Obemyéum bem normal, e x e y são bens substitutos. 
C) Os bens x e y são complementares, e x é um bem normal. 
d)  Osbensxey são substitutos, e x é um bem normal. 
e) Os bens x e y são substitutos, e x é um bem inferior. 
FA Supondo o preço do bem no eixo vertical e a quantidade ofertada no eixo horizontal, podemos afirmar que, coeteris paribus: 
a) A curva de oferta desloca-se para a direita quando o preço do bem aumenta. 
b) | A curva de oferta desloca-se para a esquerda quando o preço do bem cai. 


C) A curva de oferta desloca-se para a direita quando aumentam os custos de produção. 


10. 


El, 


12. 


d) 
e) 


A quantidade ofertada aumenta quando o preço do bem aumenta, coeteris paribus. 


Todas as alternativas estão corretas. 


Para fazer distinção entre oferta e quantidade ofertada, sabemos que: 


a) 


b) 
c) 


e) 


A oferta refere-se a alterações no preço do bem, e a quantidade ofertada, a alterações nas demais variáveis que afetam a 
oferta. 


A oferta refere-se a variações a longo prazo, e a quantidade ofertada, a mudanças de curto prazo. 


A quantidade ofertada só varia em função de mudanças no preço do próprio bem, enquanto a oferta varia quando 
ocorrerem mudanças nas demais variáveis que afetam a oferta do bem. 


Não há diferença entre alterações na oferta e na quantidade ofertada. 


Nenhuma das respostas anteriores é correta. 


Assinale a alternativa correta, coeteris paribus: 


a) 


e) 


Um aumento da oferta diminui o preço e aumenta a quantidade demandada do bem. 

Uma diminuição da demanda aumenta o preço e diminus a quantidade ofertada e demandada do bem. 
Um aumento da demanda aumenta o preço e diminui a oferta do bem. 

Um aumento da demanda aumenta o preço, a quantidade demandada e a oferta do bem. 


Todas as respostas anteriores estão erradas. 


O aumento do poder aquisitivo, basicamente determinado pelo crescimento da renda disponível da coletividade, poderá 


provocar a expansão da procura de determinado produto. Evidentemente, o preço de equilibrio: 


a) 


b) 
c) 


d) 
e) 


Deslocar-se-á da posição de equilíbrio inicial para um nível mais alto, se não houver possibilidade da expansão da 
oferta do produto. 


Cairá do ponto inicial para uma posição mais baixa, se a oferta do produto permanecer imalterada. 


Permanecerá imalterado, pois as variações de quantidades procuradas se realizam ao longo da curva inicialmente 
definida. 


Permanecerá imalterado, pois as variações de quantidades ofertadas se realizam ao longo da curva inicialmente definida. 


Nenhuma das alternativas anteriores. 


Dado o diagrama a seguir, representativo do equilíbrio no mercado do bem X, assinale a alternativa correta. 


a) 
b) 


preço de X | 
5 (oferta de X) 


D (demanda de X) 


quantidade de X 





X é um bem de Giffen. 


Tudo o mais constante, o ingresso de empresas produtoras no mercado do bem X provocaria elevação do preço de 
equilíbrio desse bem. 


O mercado do bem X é caracterizado por concorrência perfeita. 

Tudo o mais constante, um aumento da renda dos consumidores provocaria um aumento no preço de equilíbrio do bem 
X, se este for inferior. 

Tudo o mais constante, a diminuição do preço do bem Y, substituto do bem X, levará a um aumento do preço de 
equilíbrio de X. 


Dadas as funções oferta e demanda do bem 1, 


D, = 20 — 0,2p: =" D5, “E 0,1 R 
S1 = 0,8pi 


e a renda do consumidor R = 1.000, o preço do bem 2 p; = 20, assinale a alternativa errada: 


a) 
b) 


O preço de equilíbrio do bem 1 é 100. 

A quantidade de equilíbrio do bem 1 é 80. 
Os bens 1 e 2 são bens complementares. 
O bem 2 é um bem normal. 


O bem 1 não é um bem inferior. 


' Supondo curvas contínuas e diferenciáveis (ou seja, sem intervalos 
e “bicos”), a Utilidade Marginal pode ser expressa, ao invés de 
acréscimos finitos (A), por derivadas (acréscimos infinitesimais); 
assim: Ums = — 

* Para uma análise mais completa da Teoria do Consumidor, ver 
VASCONCELLOS, M. A. S.; OLIVEIRA, R. G. e BARBIERI, F. 
Manual de microeconomia. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2011. Capítulos 
2a8. 

* Existe uma exceção à lei geral da demanda, conhecida como 
Paradoxo de Giffen, em que a curva de demanda é positivamente 
inclinada. Ela será abordada no Tópico 3.5 deste capítulo. 

* Supondo curvas contínuas e diferenciáveis, os acréscimos finitos 
(A) podem ser substituídos pela derivada simples (d), em funções 
com duas variáveis, ou pela derivada parcial (0), em funções com 
mais de duas variáveis. 

* Exemplos citados pelo economista Samuel Pessoa, em artigo na 
Folha de S. Paulo, de 12 de maio de 2013. O Paradoxo de Giffen 
pode ocorrer quando em populações muito pobres, onde a maior 
parcela do orçamento familiar é composta por bens baratos, de baixo 
conteúdo proteico. Quando ocorre uma queda em seu preço, sobra 
uma parcela do orçamento do consumidor que lhe permitirá 
consumir bens de maior valor proteico, como carne. 


ELASTICIDADES 








1 CONCEITO 





Até esta altura, sabemos apenas que, quando aumenta o preço de um bem, a quantidade demandada deve cair, coeteris 
paribus. Ou seja, conhecemos apenas a direção, o sentido, mas não a magnitude numérica: isto é, se o preço aumenta em 10%, 
quanto cairá a quantidade demandada”? O conceito de elasticidade fornece essa resposta numérica. 

Elasticidade, em sentido genérico, é a alteração percentual em uma variável, dada uma variação percentual em outra, 
coeteris paribus. 

Assim, elasticidade é sinônimo de sensibilidade, resposta, reação de uma variável, em face de mudanças em outras 
variáveis. 

Trata-se de um conceito de ampla aplicação em Economia. Vejamos alguns exemplos: 


Exemplos da Microeconomia: 


. elasticidade-preço da demanda: é a variação percentual na quantidade demandada, dada a variação percentual no preço 


do bem, coeteris paribus; 
. elasticidade-renda da demanda: é a variação percentual na quantidade demandada, dada uma variação percentual na 


renda, coeteris paribus; 

. elasticidade-preço cruzada da demanda: é a variação percentual na quantidade demandada, dada a variação percentual 
no preço de outro bem, coeteris paribus; 

. elasticidade-preço da oferta: é a variação percentual na quantidade ofertada, dada a variação percentual no preço do 


bem, coeteris paribus. 


Exemplos da Macroeconomia: 


o elasticidade das exportações em relação à taxa de câmbio: é a variação percentual nas exportações, dada a variação 
percentual da taxa de câmbio, coeteris paribus; 
. elasticidade da demanda de moeda em relação à taxa de juros: é a variação percentual da procura de moeda, dada a 


variação percentual da taxa de juros, coeteris paribus. 


Enfim, sempre quando tivermos uma relação entre variáveis em economia, podemos calcular a elasticidade. 


2  ELASTICIDADE-PREÇO DA DEMANDA 





2.1] CONCEITO 


E a variação percentual na quantidade demandada, dada uma variação percentual no preço do bem, coeteris paribus. Mede 
a sensibilidade, a resposta dos consumidores, quando ocorre uma variação no preço de um bem ou serviço. 





And 
q Lo To Ag 
7 variação percentual q” q, qo 
e variação percentual p P,-D, Ap 
p 
e 
Ago 
Como ———&é negativa (pela lei geral da demanda), e p e q são valores positivos, segue que a elasticidade-preço da 
Ap 
demanda é sempre negativa. Por essa razão, seu valor é usualmente expresso em módulo (por exemplo, | E,, | = 1,2, que 


equivale a E, =— 1,2). 


2.22 CLASSIFICAÇÃO DA DEMANDA, DE ACORDO COM A ELASTICIDADE-PREÇO 


De acordo com a elasticidade-preço, a demanda pode ser classificada como elástica, inelástica ou de elasticidade-preço unitária. 


a) Demanda elástica: | E,p |>1 
Por exemplo: | E, |= 1,5 ou E,,=-—1,5 
Significa que, dada uma variação percentual, por exemplo, de 10% no preço, a quantidade demandada varia, em sentido 
contrário, em 15%, coeteris paribus. Isso revela que a quantidade é bastante sensível à variação de seu preço. 
b) Demanda inelástica: | E,p |<1 
Exemplo: | £,, |— 0,4 ou E,, — — 0,4 
Nesse caso, os consumidores são pouco sensíveis a variações de preço: uma variação de, por exemplo, 10% no preço leva a 
uma variação na demanda desse bem de apenas 4% (em sentido contrário). 
c) Demanda de elasticidade unitária: | E,, |=1 ou E,,=-—1 


Se o preço aumenta em 10%, a quantidade cai também em 10%, coeteris paribus. 


Suponhamos, por exemplo, que são calculados os valores das elasticidades-preço da demanda dos bens 4 e B, Es =-—-2e 
Es = — 0,8. Nesse caso, e supondo que o consumo dos dois bens é independente, o bem 4 apresenta uma demanda mais elástica 
que o bem B, pois um aumento de 10% no preço de ambos levaria a uma queda de 20% na quantidade demandada do bem 4, e 
de apenas 8% na do bem B, coeteris paribus. Os consumidores são relativamente mais sensíveis, reagem mais a variações de 
preços no bem 4 do que no bem 6. 


2.3 FATORES QUE AFETAM A ELASTICIDADE-PREÇO DA DEMANDA 


São quatro os fatores que explicam o valor numérico da elasticidade-preço da demanda, a saber: disponibilidade de bens 
substitutos, essencialidade do bem, importância relativa do bem no orçamento e o horizonte de tempo. 


23.1 Disponibilidade de bens substitutos 


Quanto mais substitutos, mais elástica a demanda, pois, dado um aumento de preços, o consumidor tem mais opções para 
“fugir” do consumo desse produto. Ou seja, trata-se de um produto cujos consumidores são bastante sensíveis à variação de 
preços. 


Como a elasticidade depende da quantidade de bens substitutos, observa-se que, quanto mais específico o mercado, maior a 
elasticidade. Por exemplo, a elasticidade-preço da demanda de guaraná deve ser maior que a de refrigerantes em geral, pois há 
mais substitutos para o guaraná do que para refrigerantes em geral. Na mesma linha de raciocínio, é de se esperar que: 


| Ep | > | Epo | 


pasta de dentes pasta de dentes 


de mentol 


ZedoZ Essencialidade do bem 


Quanto mais essencial o bem, mais melástica sua procura. Esse tipo de bem não traz muitas opções para o consumidor 
“fugir” do aumento de preços. Exemplos clássicos: sal e açúcar. 


p JR Importância relativa do bem no orçamento do consumidor 


A importância relativa, ou peso do bem no orçamento, é dada pela proporção de quanto o consumidor gasta no bem, em 
relação a sua despesa total. 


Quanto maior o peso no orçamento, maior a elasticidade-preço da procura. O consumidor é muito afetado, por alterações 
nos preços, quanto mais gasta com o produto, dentro de sua cesta de consumo. Por exemplo: 


' carne: E,, alta; 


o fósforo: E,, baixa. 


2.3.4 Horizonte de tempo 


Dependendo do horizonte de tempo de análise, um intervalo de tempo maior permite que os consumidores de determinada 
mercadoria descubram mais formas de substituí-la, quando seu preço aumenta. Ou seja, a elasticidade-preço da procura tende a 
aumentar no tempo (as elasticidades calculadas a longo prazo são maiores que as de curto prazo). 


2.4 FORMAS DE CÁLCULO 


O cálculo do valor numérico da elasticidade dependerá do conhecimento ou não da função demanda, e se se deseja calculá- 
la num ponto específico da demanda, ou em determinado trecho da curva. Vejamos as várias alternativas. 


a) Elasticidade no ponto: calculada num ponto específico da demanda, a dado preço e quantidade. 


E Por acréscimos finitos (A) 





Figura 3.1 Elasticidade em pontos específicos da curva de demanda 





Exemplo: Dados po = 10,00; p; = 15,00; go = 120; q; = 100, calcular a elasticidade-preço da demanda, no ponto inicial (0). 
Os pontos po e p; podem ser relativos a diferentes meses (por exemplo: O = janeiro e 1 = fevereiro). 


Basta substituir na fórmula, assim: 


Do Aq) 10 (100-120) | 10 (20) 1 
q Ap 120 (15-10) 120 5 30 





portanto, demanda imelástica no ponto inicial (po, q9). 


pa Por derivada 
Utilizam-se derivadas quando se tem uma estimativa estatística da função demanda. 


Quando a demanda é apresentada apenas em função do preço do bem, utilizam-se derivadas simples: 





Exemplo: dada a função demanda de um bem i qf = 40 — 2 p;, calcular a elasticidade-preço da demanda no ponto p = 2,00. 


Para calcular a elasticidade, precisamos antes conhecer o valor da quantidade demandada, ao preço de 2,00. Basta substituir 
$ 2,00 na fórmula: 


qi=40-2(2)=36 





dgo 
A derivada de TE em relação a p; é iguala — 9 | — >= 9. 


dp 
Substituindo esses valores na fórmula da elasticidade-preço da demanda, vem: 
2 4 1 1 
E e Eai E à) 0. o ——[—— Qu Es | — ——— 
36 356 9 2 


Ou seja, a demanda é inelástica ao preço de $ 2,00. 


Com outras variáveis, além do preço (renda dos consumidores, preços de outros bens), utilizam-se derivadas parciais: 


p og" 
q dp 








E, |= 


Exemplo: Dada a equação de demanda gf =20-4p;+0,4R, calcular a elasticidade-preço da demanda ao nível de preço po 
= $ 5,00 e de renda Ro = $ 1.000,00. 


Como no exemplo anterior, o primeiro passo é determinar qual a quantidade demandada ao preço R$ 5,00 e nível de renda 
R$ 1.000,00, o que é feito substituindo esses valores na função demanda: 


q4 = 20 — 4(5) + 0,4 (1.000) = 400 


A elasticidade-preço da demanda é igual a: 


3 
Ep = ——— (— 4) =— 0,05 ou | E,, | — 0,05 (demanda imelástica). 
400 


Como já observamos no Capítulo 2, os valores numéricos das funções dos exemplos apresentados (e de outras funções 
econômicas) são obtidos mediante métodos econométricos, baseados em séries de dados normalmente mensais de preços, 
quantidades, e outras variáveis que afetam a demanda. 


b)  Elasticidade no ponto médio (ou no arco) 


Se quisermos a elasticidade num trecho da curva da demanda, em vez de um ponto específico, tomamos a média dos preços 
e a média das quantidades. 


Pot P, 
E |8= 2 Ago 
o Gta Ap 
j 


que é igual a 





Do+P, dq 
Ja + q, dp 


ou, aplicando derivada | E. e - 


Supondo o mesmo exemplo de elasticidade por acréscimos finitos visto na página 68, teremos 


| 10 + ló — 20 
gs= TD CD os 
o 120 + 100 + 


significando que a demanda é inelástica nesse trecho da curva (entre os preços 10,00 e 15,00). 


Exercício: Dada a função demanda q” = 10 — 2p, calcular: 


a) Elasticidade no ponto onde po = 2, por acréscimo finito. 

b) | Elasticidade no ponto onde p; = 3, por acréscimo finito. 

Cc) Elasticidade no ponto onde po = 2, por derivada. 

d)  Elasticidade no ponto onde p; = 3, por derivada. 

e) Elasticidade no arco, entre os pontos pº= 2 ep! = 3 por acréscimo. 


f) Elasticidade no ponto médio, entre os pontos pº=2 ep; = 3, por derivada. 


Resolução: Antes de tudo, precisamos calcular os valores de qº e q!, que não foram dados. Para tanto, basta substituir os 


valores dados de pº e p!, na equação: 


qº=10-2p 
me = Des 6 
n=10-2-()=4 








| A 
a) E. - Po E 
q Ap | 
Fo Es | à | — —2 (demanda inelástica 
Ag=q,-q=-2 | Ee 6 1 3 nopontop = 2) 
ri a | 
b) Pp Ag 3 2 —3 
ED. =. = — (demanda elástica no ponto p, = 3) 
. q Ap 4 — 1 2 
o) dg a dq | 2 . 
— > q'=10-2p..— =-2 E. =—— (>-2)=— 
dp dp 6 3 
(demanda inelástica no ponto p, = 2) 
d 
(Observamos que es E : Isso porque a demanda é uma reta, e, nesse caso, tanto faz calcularmos por 
Ap ip 


derivada ou por acréscimos finitos.) 


) E E (demanda elástica no ponto p; = 3) 


2 
E = = ED = E 9=- 
td ap 4+6 


e) 


Assim, entre os pontos py = 2 e p; = 3, a demanda desse produto apresenta elasticidade unitária. 


ptP, dq 2+3 00 5.4. 
f) E. — ! Lo. Rss =D—— [- 2) O (- 2) no 
lo + q], dp A+ 6 10 


2.5 INTERPRETAÇÃO GEOMÉTRICA DA ELASTICIDADE-PREÇO DA DEMANDA 


Veremos que a elasticidade-preço da demanda deve variar, ao longo de uma mesma curva de demanda. Quanto maior o 
preço do bem, maior a elasticidade, ou seja, aumenta a sensibilidade do consumidor, quando o preço do bem aumenta. No 
diagrama da Figura 3.2: 


Figura 3.2 Interpretação geométrica da elasticidade-preço da demanda 


"segmento abaixo de A 


segmento acima de A 





Ver prova no Apêndice Matemático deste capítulo. 


Então, na Figura 3.3 têm-se as seguintes possibilidades: 


Figura 3.3 Interpretação geométrica da elasticidade-preço da demanda: 3 situações alternativas 


q q 


AC > BA —» | Epp | Pa 1 (elastica) AC < B4 —» | Epp | a 1 (inelástica) AC = BA —» | Epp] tes 1 (unitária) 





Significa que quanto maior o preço de um bem, coeteris paribus, maior a elasticidade-preço da demanda (o ponto 4 fica 
mais acima, na curva de demanda). 


A Figura 3.4 resume as três possibilidades: 


Figura 3.4 Interpretação geométrica da elasticidade-preço da demanda: resumo 


demanda elastica 


A demanda de elasticidade unitária 


demanda inelastica 





E um resultado esperado, pois o consumidor torna-se mais sensível (procura torna-se mais “elástica””) quanto mais caro o 
produto, pois evidentemente ele passa a pesar mais em seu bolso. Produtos com preços já elevados, se estes aumentarem mais 
ainda, provocarão diminuição muito acentuada em seu consumo. 


Essa interpretação geométrica também vale para curvas, não apenas retas. Basta traçar uma tangente ao ponto desejado. Por 
exemplo, no diagrama da Figura 3.5, a demanda é imelástica no ponto 4, porque ele se situa na parte inferior da curva (onde o 
“segmento” acima do ponto é maior que o “segmento abaixo”” do ponto referido). 


Figura 3.5 Interpretação geométrica da elasticidade-preço da demanda, no caso de curva não linear 





Exercício: No diagrama a seguir, em que ponto a elasticidade é relativamente mais elevada? 





Resposta: no ponto 4, onde a relação entre o segmento abaixo dele e o segmento acima é maior, quando comparado com os 


demais pontos. 


2.6 RELAÇÃO ENTRE RECEITA TOTAL DO VENDEDOR (OU DISPÊNDIO TOTAL DO 
CONSUMIDOR) E ELASTICIDADE-PREÇO DA DEMANDA 


A receita total do vendedor (RT), que corresponde ao próprio dispêndio ou gasto total dos consumidores, é dada por: 


RT = preço unitário x quantidade comprada do bem 


RT=p.q 


Seria possível conhecermos, a priori, o que deve acontecer com a receita total RT, quando varia o preço de um bem? A RT 


aumenta, diminui ou permanece constante? 


A resposta vai depender da elasticidade-preço da demanda. 


a) se E,p for elástica > [variação percentual da quantidade demandada| > |variação percentual do preço!, 
a RT segue o sentido da quantidade, isto é, prepondera a variação da quantidade sobre a variação do preço; 
— se p aumentar, q” cairá, e a RT diminuirá; 


— se p cair, q” aumentará, e a RT aumentará. 


b) se E,, for inelástica > |variação percentual qº| < |variação percentual p|, prepondera o sinal do preço: 
— se p aumentar, q” cairá, e a RT aumentará; 


— se p cair, q” aumentará, e a RT cairá. 


Cc) se E,p for unitária > [variação percentual qº| = |variação percentual p|, tanto faz p aumentar ou cair, que a receita total 


permanece constante. 


Figura 3.6 Relação entre as curvas RT, RMe e RMg para uma firma monopolista 


RT 
(5) 


maximo da RT 


RMg 
RMe 
(5) 





Podemos concluir que, com demanda imelástica, é vantajoso aumentar o preço (ou diminuir a produção), até onde E,, — — 1 


(na produção q). Embora a quantidade caia, o aumento de preço mais que compensa a queda na quantidade, e a RT aumenta. 


Um exemplo desse fato encontra-se na maior parte dos produtos agrícolas, principalmente alimentos, bem como o barril de 
petróleo, que apresentam demanda normalmente imelástica, por serem em sua maioria produtos essenciais. Contudo, há um 
limite para o aumento do preço, pois, se esse aumento for muito elevado, pode acabar caindo no ramo elástico da demanda, e o 
consumidor tenta substituir o produto, ou reduz seu consumo, o que redundaria em queda da Receita Total dos produtores. 


2.7 OBSERVAÇÕES ADICIONAIS SOBRE ELASTICIDADE-PREÇO DA DEMANDA 


a) Casos extremos de elasticidade-preço da procura 


' demanda totalmente inelástica: E,p = O 


Figura 3.7 Demanda totalmente inelástica 





Dada a variação do preço, a quantidade demandada permanece constante. Os bens essenciais aproximam-se bastante desse 
caso, já que, mesmo com aumento do preço, o consumidor continuará consumindo praticamente a mesma quantidade do 
produto, já que não encontra um produto substituto (Figura 3.7). 


. demanda infinitamente elástica: Epp — O 


Figura 3.8 Demanda infinitamente elástica 





Dada uma variação de preços, a quantidade demandada é indeterminada, podendo variar até o infinito (Figura 3.8). Como 


veremos no Capítulo 7, Estruturas de mercado, isso ocorre em mercados perfeitamente competitivos ou concorrenciais, nos 
quais as empresas se defrontam com uma demanda infinitamente elástica, com preços fixados pela oferta e demanda do 
mercado, sobre os quais ela não tem nenhuma influência. Se a empresa, porventura, quiser cobrar um preço maior pela 
mercadoria, não encontrará compradores, já que tem muita concorrência: se cobrar um preço mais baixo, não estará sendo 
racional, visto que pode vender a mercadoria a um preço maior e aumentar seu lucro. 


b) Caso em que a elasticidade é constante em todos os pontos da demanda 


Frequentemente, os economistas utilizam a expressão “a demanda do bem x é elástica” o que é impreciso. Como a 
elasticidade assume valores diferentes, numa mesma curva de demanda, o mais correto seria dizer que “a demanda do bem x é 
elástica entre os preços, digamos, dez e vinte reais”. 


Em apenas um caso, quando a fórmula matemática for uma função potência, tipo q” = a.p”, (ver Figura 2.3, Capítulo 2) a 
elasticidade-preço da demanda é constante ao longo da curva, e é igual ao próprio coeficiente b. Assim, se a função 
potência for q” = 3p!?, a elasticidade-preço da demanda é constante e igual a — 1,2 (demanda elástica). Dada uma variação de, 


digamos, + 10% no preço do bem, qualquer que seja o ponto ou trecho da curva de demanda, a quantidade demandada varia em 
—12%, coeteris paribus. Ver a prova no Apêndice Matemático deste capítulo. 


3  ELASTICIDADE-PREÇO CRUZADA DA DEMANDA 





É a variação percentual da quantidade demandada do bem x, dada uma variação percentual no preço do bem y, coeteris 











paribus. 
AG 
pxr variação percentual q Qx 
* variação percentual p, ADy 
Py 
e 
ou, em termos de derivada, 
+ PD dg | Do dg 
E — —— - —— (derivada simples) E — (derivada parcial) 
Co Q dp q py 
Se Es ey os bens x e y são substitutos ou concorrentes (o aumento do preço de y aumenta o consumo de x, 
coeteris paribus). 
Es <Q: os bens x e y são complementares (o aumento do preço de y diminui a demanda de x, coeteris 


paribus). 


4  ELASTICIDADE-RENDA DA DEMANDA 





E a variação percentual da quantidade demandada, dada uma variação percentual da renda do consumidor, coeteris paribus. 





Aq 
z variação percentual q q 
di variação percentual R AR 
R 
E 
R d R ; 
ou DE ara renas ou A 
q dR q dR 


Se E po bem superior (ou bem de luxo): dada uma variação da renda, o consumo varia mais que 


proporcionalmente; 


E. E bem normal: o consumo aumenta quando a renda aumenta; 
E. O: bem inferior: a demanda cai quando a renda aumenta; 
E. =(: bem de consumo saciado: variações na renda não alteram o consumo do bem. Ou seja, a variável 


renda não é importante para explicar o comportamento da demanda desse bem. 


Ao lado da elasticidade-preço da demanda, a elasticidade-renda é o conceito de elasticidade mais difundido. Normalmente, 
a elasticidade-renda da demanda de produtos manufaturados é superior à elasticidade-renda de produtos básicos, como 
alimentos. Isso porque, quanto mais elevada a renda, a tendência é aumentar mais o consumo de produtos, como, por exemplo, 
eletrônicos, automóveis, relativamente aos alimentos (cujo consumo tem um limite fisiológico). Como veremos na parte de 
Macroeconomia, esse fato é a base para justificar a tese de que os países mais pobres, que normalmente exportam produtos 
primários e importam produtos manufaturados, tendem a apresentar déficits crônicos em seu balanço de pagamentos. 


A elasticidade-renda é muito importante para o planejamento empresarial, pois é um importante parâmetro para projetar 
suas vendas, de acordo com o crescimento da renda do país. 


5  ELASTICIDADE-PREÇO DA OFERTA 





Mede a variação percentual da quantidade ofertada, dada uma variação percentual no preço do bem, coeteris paribus. 

















Ag 

variação percentual q. q 

» variação percentual p Ap 

P 
— dg di À 
ou, em termos de derivada, E. — Ê E ou E — E s 
q dp To 


Podemos ter as seguintes situações: 


Eps > 1: bem de oferta elástica; 
Eps < 1: bem de oferta inelástica; 


Eps = 1: elasticidade-preço da oferta unitária. 


Como no caso da demanda, a elasticidade-preço da oferta também pode ser calculada no ponto ou no arco. 


Conforme o valor do intercepto da curva de oferta, prova-se (ver Apêndice Matemático) que (Figura 3.9): 


Figura 3.9  Elasticidade-preço da oferta 


oferta elástica (Eps > 1) 


oferta de elasticidade umitária (E ps = 1) 


oferta melástica (Ens EST) 





A aplicação do conceito de elasticidade da oferta é pouco frequente, comparativamente à elasticidade da demanda. Uma das 
teses da chamada corrente estruturalista da inflação era que a oferta de produtos agrícolas seria inelástica a estímulos de 
preços, em virtude da baixa produtividade da agricultura, provocada pela estrutura agrária. A agricultura, dominada por 
latifúndios improdutivos, ao lado de uma grande parcela de pobres agricultores que se preocupam apenas em produzir alimentos 
para sua própria subsistência, não responderia ao aumento da demanda de alimentos provocado pela industrialização e 
consequente urbanização das economias em crescimento, provocando então aumentos de preços dos alimentos e matérias- 
primas. Isso representaria aumentos de custos de produção, que são repassados pelas empresas aos preços dos produtos. 
Detalharemos mais essa questão no Capítulo 13, Inflação. 


6 EXERCÍCIO SOBRE ELASTICIDADES 





l. Dados: D.=30 -p;—2p,-R 


DE Op 

e Pp; 1,00 

Ro= 10,00 
Pede-se: 


a) Calcular o preço e a quantidade de equilíbrio. 


b) Calcular a elasticidade-preço da demanda, ao nível de preços de equilíbrio. Classifique a demanda, de acordo com a 
elasticidade nesse ponto. 


Cc) Calcular a elasticidade-preço da oferta, ao mesmo nível de preços. Classifique a oferta, de acordo com a elasticidade 
nesse ponto. 


d) Calcular a elasticidade-preço cruzada entre os bens x e y. Classifique a demanda, de acordo com essa elasticidade. 


e) Calcular a elasticidade-renda da demanda. Classifique a demanda, de acordo com essa elasticidade. 
Resolução: 
a) Di=5:>30=p,=-20,-KR=5p; 


Substitundo  p,=leR=10 
30-p;—-2(1)-10=5p, 


p.= 3,00 


Para obter q,, basta substituir p, = 3 ou na função D ouemS;: 


ro TT 


Ge do 














b) Po dg 
E na Mn 
d ra 
Usamos derivada parcial (0), porque a função demanda tem mais de duas variáveis. 
dg 3 
Comop;=3,qg;-155e—=-1>5E,=— (-D=-020u |E,|- 0,2 
9p. 15 
Portanto, a demanda é imelástica, no ponto p, = 3,00 e q, = 15. 
e) Poda 
E a. dn 
15 
as dg, 3 
Como p;=3,] —15e —5>5 Es—-——— (5) = 
dp. J 
Portanto, a oferta tem elasticidade unitária no ponto de equilíbrio. 
nd 
9 por. Po ago 
beja e nm 
q op, 
n=1 | 
P,= 
= 15 o 1 
, | EE=—— (2)=-0,133 
” Ep ; 
dqs | lá 
— e a 


Os bens x e y são complementares Es < 0): um aumento de, por exemplo, 10% em p, leva a uma queda na demanda de x de 
1,33%, coeteris paribus. 











e) | R ogó 
Exp = q: aR 
R= 10 | 
= ds | 10. = 
agi , 15 
9R o 


O bem x é um bem inferior. Um aumento da renda dos consumidores de, digamos, 10%, leva a uma queda na demanda de x 
de 6,66%, coeteris paribus. 


QUESTÕES DE REVISÃO 





l; Sobre a elasticidade-preço da demanda: 


a) Quais os fatores que influenciam a elasticidade-preço da demanda? 


b) Por que a elasticidade-preço da demanda de sal é próxima de zero? Explique. 
Explique por que, quando a demanda é inelástica, aumentos do preço do produto devem elevar a receita total dos vendedores. 


Defina: elasticidade-renda, elasticidade-preço cruzada da demanda e elasticidade-preço da oferta. 


QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA 





Considerando-se os pontos 4 (p;, q1) = (12,8) e B (p>, q5) = (14,6), a elasticidade-preço da demanda no ponto médio é igual a: 


a)  — 7/3 
bo +7/13 
c)  —13/7 
d) +137 
e) Ner.a. 


Uma curva de procura exprime-se por p = 10 — 0,2g, onde p representa o preço e q a quantidade. O mercado encontra-se em 
equilibrio ao preço p = 2. O preço varia para p = 2,04, e, tudo o mais mantido constante, a quantidade equilibra-se em q = 
39,8. 


A elasticidade-preço da demanda ao preço inicial de mercado é: 


a) 0,02. 
b) 0,05. 
c)  —0,48. 
d)  —0,25. 
e) 0,25. 


Uma curva de demanda retilinea possui elasticidade-preço da procura igual a 1: 

a) Em todos os pontos. 

b) ' Naintersecção com o eixo dos preços. 

c)  Naintersecção com o eixo das quantidades. 

d) No ponto médio do segmento. 

e) Ner.a. 

Aponte a alternativa correta: 

a) Quando o preço aumenta, a receita total aumenta, se a demanda for elástica, coeteris paribus. 
b) Quando o preço aumenta, a receita total diminui, se a demanda for inelástica, coeteris paribus. 


Cc) Quedas de preço de um bem redundarão em quedas da receita dos produtores desse bem, se a demanda for elástica, 
coeteris paribus. 


d) Quedas de preço de um bem redundarão em aumentos de receita dos produtores desse bem, se a demanda for imelástica, 
coeteris paribus. 


e) Todas as alternativas anteriores são falsas. 
Quanto à função demanda, é correto afirmar: 


a) Um aumento no preço do bem deixará inalterada a quantidade demandada do bem, a menos que também seja 
aumentada a renda nominal do consumidor. 


b) | Um aumento no preço do bem, tudo o mais constante, implicará aumento no dispêndio do consumidor com o bem, se a 
demanda for elástica com relação a variações no preço desse bem. 


Cc) Se essa equação for representada por uma linha reta negativamente inclinada, o coeficiente de elasticidade-preço será 
constante ao longo de toda essa reta. 


d) Se essa função for representada por uma linha reta paralela ao eixo dos preços, a elasticidade-preço da demanda será 
infinita. 


e) Se a demanda for absolutamente inelástica com relação a modificações no preço do bem, a função demanda será 
representada por uma reta paralela ao eixo dos preços. 


Indique a afirmação correta. 
a) Um aumento na renda dos consumidores resultará em demanda mais alta de x, qualquer que seja o bem. 


b) | Uma queda no preço de x, tudo o mais permanecendo constante, deixará inalterado o gasto dos consumidores com o 


bem, se a elasticidade-preço da demanda for igual a 1. 


Cc) O gasto total do consumidor atinge um máximo na faixa da curva de demanda pelo bem em que a elasticidade-preço é 
igual a zero. 


d) A elasticidade-preço da demanda pelo bem x independe da variedade de bens substitutos existentes no mercado. 
e) Um aumento no preço do bem y, substituto, deslocará a curva de demanda de x para a esquerda. 
7. A curva de procura por determinado bem é expressa pela função O = 1.000/P*. Pode-se afirmar que: 
a) Se o preço de mercado aumentar, os consumidores gastarão menos renda na aquisição desse mercado. 
b) Seo preço de mercado diminuir, os consumidores gastarão menos renda na aquisição desse produto. 
Cc) Se o preço de mercado aumentar, os consumidores gastarão mais renda na aquisição desse produto. 
d) Se o preço de mercado diminuir, os consumidores gastarão o mesmo volume de renda na aquisição do produto. 


Ê) O dispêndio total dos consumidores na aquisição do produto aumenta na mesma proporção do aumento do preço de 
mercado. 
8. Se uma curva de procura é unitariamente elástica em todos os seus pontos, 1sso significa, com relação (a) à aparência gráfica 
da curva de procura e (b) aos gastos totais dos compradores para aquisição da mercadoria, que: 
a) A curva de procura é uma reta e que as despesas totais dos compradores são as mesmas em todos os níveis de preços. 
b) | A curva de procura não é uma reta, e a despesa total dos compradores diminui quando o preço cai. 
Cc) A curva de procura é uma reta e, quando o preço cai, os gastos totais dos compradores aumentam primeiro e depois 
caem. 
d) A curva de procura não é uma reta e as despesas totais dos compradores aumentam quando o preço cai. 
e) Ner.a. 
o Calcular o coeficiente de elasticidade cruzada entre a procura dos produtos 4 e B, em certa localidade, sabendo-se que toda 
vez que há um acréscimo de 10% no preço de um, sua quantidade procurada diminui 8%, enquanto a quantidade 
procurada do outro, se seu preço permanece constante, aumenta 10%. O coeficiente será igual a: 


a) 10% 
b) l 

Cc) 2 

d) 1/2 
e) 1% 


10. Aponte a alternativa correta: 
a) Se o preço variar em $ 2, e a quantidade demandada em 10 unidades, concluímos que a demanda é elástica. 
b) A elasticidade-preço cruzada entre dois bens é sempre positiva. 
c) A elasticidade-preço da demanda de sal é relativamente baixa. 
d) A elasticidade-preço da demanda de alimentos é, em geral, bastante elevada. 


e) A elasticidade-renda da demanda de manufaturados é relativamente baixa. 


APÊNDICE MATEMÁTICO 





E Dado o diagrama a seguir: 








queremos provar que 


BA 


Partamos da definição de elasticidade-preço da procura: 


PP 


q Ap 


Observando o diagrama, vemos que, no ponto 4, o preço e a quantidade são equivalentes a 
p=OF=4E,q-A4F=-=0E€E, 
e que Ag = EC, Ap=OF-=-4AÉ 


Tem-se, portanto, que 


Por semelhança de triângulos, AEC = ABF, e então: 








AC BA 

EC AF 
Como AF = OE, segue que: 

AC BA 

EC OE 


Multiplicando-se ambos os lados por EC/BA, vem: 
AG EC BA EG. AC EU 
EC BA OE BA BA OE 








EG 
Como, por (1), £,, = ———, segue que: 
OE 





2 Em funções potência, do tipo q'= a - p *, a elasticidade-preço da demanda é constante ao longo de toda a curva e é igual ao 
próprio coeficiente — ». 


A fórmula da elasticidade-preço da demanda é: 

















doi 
E= +. q) 
q àp 
Por outro lado, a função potência é 
g'i=a-p? 
Derivando q” em relação ao preço p, vem: 
das = d dp? — b 
Mot pr Ea: P -aCh.pri--ab. E 
dp dp dp dp p 
Rearranjando, vem: 
dg” —b 
é +a.pº 
dp p 
Como a-pº=qº, 
dai — boi 
2-2) 
dp p 


Substituindo (2) em (1), vem: 





b 


Em qualquer função potência, do tipoy = a :xº,ouy= a - xº!,-x?2,, sempre o expoente de x (ou x,, x, etc.) representa a 


elasticidade da variável y em relação à variável x, coeteris paribus. 
>. Interpretação gráfica da elasticidade-preço da oferta. 


No diagrama 





mostraremos que: 


. intercepto positivo: E,, > 1 (oferta elástica) 
e Iintercepto negativo: E, < 1 (oferta melástica) 
. intercepto nulo: E,, — 1 (elasticidade unitária) 


Retomemos o diagrama da função oferta: 














Por definição, E. = — pr 


e, portanto: 





Temos então que: 


. oferta elástica: E,, > 1 > CD > OD > (intercepto positivo) 


oferta inelástica: E, < 1 > CD< OD => (intercepto negativo) 


elasticidade unitária: E,, = | > CD = OD = (intercepto na origem) 





